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ATA RELATIVA À SESSÃO ORDINÁRIA DA 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 30 DE DEZEMBRO 

DE 2025 

No dia trinta de dezembro do ano de dois mil e vinte e cinco, pelas vinte e uma horas, no 

piso superior do Cineteatro Vianense, reuniu a Assembleia Municipal deste Concelho, em 

sessão ordinária, tendo como ordem de trabalhos os seguintes pontos: ---------------------------

--------- 

 

1) Proposta de aprovação da ata em minuta no final da reunião; -------------------------  

2) Apreciação de informação escrita sobre a Atividade da Câmara; ---------------------- 

3) Proposta de atribuição de despesas de representação à chefe da Divisão de Gestão de 

Recursos; ----------------------------------------------------------------------------------------- 

4) Pedido de autorização para atribuição de Medalha de Mérito do Município ao Sport 

Club Alcaçovense; ------------------------------------------------------------------------------ 

5) Pedido de autorização para atribuição de Medalha de Mérito do Município a Luís 

Machado; ----------------------------------------------------------------------------------------- 

6) Pedido de autorização para atribuição de Medalha de Mérito do Município a José 

Carlos Sítima; ----------------------------------------------------------------------------------- 

7) Pedido de autorização para atribuição de Medalha de Honra do Município a Rui 

Picavéu; ------------------------------------------------------------------------------------------- 

8) Proposta de aprovação da operação de loteamento da Zona Industrial de Aguiar; ----- 

9) Proposta de Aprovação da Proposta de Regulamento Municipal de Funcionamento e 

Utilização da Área de Serviço de Autocaravanas de Viana do Alentejo; ---------------- 

10) Proposta de fixação da Participação Variável do Município no IRS dos Sujeitos 

Passivos com Domicílio Fiscal no Município; ---------------------------------------------- 

11) Proposta de fixação da Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP); ------------ 

12) Proposta de Fixação das Taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI); ----------- 

13) Tomada de conhecimento da listagem dos imóveis degradados no concelho de Viana 

do Alentejo sujeitos a majoração até 30% da taxa de Imposto Municipal sobre 

Imóveis (IMI); ----------------------------------------------------------------------------------- 
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14) Pedido de autorização prévia para a assunção de Compromissos Plurianuais; a qual 

pode ser conferida aquando da aprovação das Grandes Opções do Plano (Art. 12º do 

D.L. nº127/2012, de 21 de junho); ------------------------------------------------------------ 

15) Proposta de aprovação dos Documentos Previsionais para 2026 – 2030; --------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia declarou aberta a sessão e, em nome da Mesa da 

Assembleia Municipal, cumprimentou todos os presentes, agradecendo a presença dos 

membros da Assembleia Municipal, do Executivo Municipal, dos técnicos de apoio a esta 

Assembleia Municipal e do público presente na sessão. -------------------------------------------- 

O Primeiro Secretário da Mesa procedeu à verificação das presenças, estando presentes os 

seguintes membros: -------------------------------------------------------------------------------------- 

 Bernardino António Bengalinha Pinto, que presidiu ------------------------------------------- 

  Bruno Miguel Guimarães Borges, na qualidade de primeiro secretário -------------------- 

 Vânia Cristina Sezões Mendes, na qualidade de segunda secretária ------------------------- 

 João António Merca Pereira ---------------------------------------------------------------------- 

 Manuel Jorge de Matos Rafael -------------------------------------------------------------------- 

 Joana de Carvalho Galvão ------------------------------------------------------------------------- 

 Carlos Manuel Carilho dos Prazeres -------------------------------------------------------------- 

 André Filipe Gaio Romão -------------------------------------------------------------------------- 

 Paula Alexandra Mendes Maurício --------------------------------------------------------------- 

 António Manuel Dimas Grosso ------------------------------------------------------------------- 

 Sara Patrícia Galega Rodrigues ------------------------------------------------------------------- 

 André Miguel Gonçalves de Oliveira Sérgio António ----------------------------------------- 

 Tiago José Viegas Pires ----------------------------------------------------------------------------- 

 Helena Cristina Montoito Barreto Ferro---------------------------------------------------------- 

 António Francisco Costa da Silva----------------------------------------------------------------- 

 Tânia Alexandra Candeias Milhano, Presidente da Junta de Freguesia de Viana do 

Alentejo ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Maria João Bonito de Carvalho, Presidente da Junta de Freguesia de Alcáçovas----------- 

 Nazaré de Jesus Tirapicos Laranjeiro, em substituição da Senhora Presidente da  Junta 

de Freguesia de Aguiar 
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O membro Fernando Manuel Tim Tim Janeiro, mediante requerimento dirigido ao Senhor 

Presidente da Assembleia Municipal, nos termos do artigo 78º da Lei nº 169/99, de 18 de 

setembro, na atual redação, fez-se substituir pelo membro João António Merca Pereira. ------ 

O membro João Pedro Valério Parra Martinho Antunes, mediante requerimento dirigido ao 

Senhor Presidente da Assembleia Municipal, nos termos do artigo 78º da Lei nº 169/99, de 

18 de setembro, na atual redação, fez-se substituir pelo membro Manuel Jorge de Matos 

Rafael.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O membro Paula Marise Carracha Panóias Bamond das Neves, mediante requerimento 

dirigido ao Senhor Presidente da Assembleia Municipal, nos termos do artigo 78º da Lei nº 

169/99, de 18 de setembro, na atual redação, fez-se substituir pelo membro André Filipe 

Gaio Romão. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O membro Marta Sofia São Pedro Figueiredo Lopes Rebocho, fez-se substituir pelo membro 

Paula Alexandra Mendes Maurício. -------------------------------------------------------------------- 

O membro Rosinda de Fátima Bandarra Gaio, Presidente da Junta de Freguesia de Aguiar, 

fez-se substituir pela Tesoureira da referida Junta de Freguesia, Nazaré de Jesus Tirapicos 

Laranjeiro -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

No Período de Antes da Ordem do Dia, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal deu 

conhecimento da correspondência recebida, referindo que a mesma se encontrava disponível 

para consulta por quem o entendesse. ------------------------------------------------------------------ 

Ainda neste período, o Senhor Presidente da Assembleia informou que iria disponibilizar os 

contactos do Secretariado de Apoio à Assembleia Municipal. ------------------------------------- 

Referiu ainda que, apesar de serem ainda necessários alguns ajustes, pretendia deixar uma 

nota positiva ao Executivo em regime de permanência e ao Secretariado de Apoio à 

Assembleia Municipal, pelo facto de toda a documentação ter sido recebida com uma 

semana de antecedência. --------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia colocou à consideração dos eleitos a proposta de 

inclusão de um ponto na Ordem de Trabalhos, passando esta a conter 16 pontos, em vez de 

15, caso a mesma viesse a ser aprovada. Informou ainda que a documentação relativa ao 

ponto 16 tinha sido igualmente recebida no dia 23. -------------------------------------------------- 

Assim, o Senhor Presidente da Assembleia solicitou ao Senhor Presidente da Câmara que 

fundamentasse a urgência da referida proposta. ------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente da Câmara interveio, cumprimentando todos os presentes e 

aproveitando a oportunidade para desejar a todos um Bom Ano de 2026, tendo em conta que 

esta era a última sessão da Assembleia Municipal de 2025. Formulou ainda votos de que 

todas as realizações previstas para o próximo ano se concretizassem, incluindo as da Câmara 

Municipal, o que considerou ser muito positivo para todos os munícipes. ----------------------- 

Relativamente ao pedido do Senhor Presidente da Assembleia, esclareceu que a inclusão do 

ponto sobre a alteração orçamental. se devia ao facto de o assunto ter sido submetido a 

reunião de Câmara, não tendo, contudo, sido possível incluir o ponto atempadamente para 

submissão à aprovação da Assembleia Municipal. --------------------------------------------------- 
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Acrescentou que o ponto era importante, por incidir sobre a necessidade de cumprir uma 

exigência em matéria de efeitos orçamentais, nomeadamente no que respeita à arrecadação 

de 25% da receita prevista. Referiu tratar-se de uma regra de cumprimento obrigatório, 

motivo pelo qual tinham sido efetuados pequenos ajustes à alteração em causa e, sendo esta 

uma alteração modificativa, a mesma teria de ser submetida à aprovação da Assembleia 

Municipal.  ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Neste sentido, solicitou a compreensão de todos para a inclusão do referido ponto na Ordem 

de Trabalhos. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia voltou a intervir e explicou que, ao contrário do que 

sucede nas reuniões de Câmara, em que não é possível acrescentar pontos à Ordem de 

Trabalhos, nas sessões da Assembleia Municipal tal possibilidade existe, desde que a 

urgência seja devidamente fundamentada e que a inclusão do ponto seja aprovada por uma 

maioria de dois terços dos deputados municipais. ---------------------------------------------------- 

Esclareceu que, sendo este órgão composto por 18 membros, a inclusão do ponto exigia o 

voto favorável de 12 deputados municipais. Alertou ainda para o facto de, por vezes, se 

considerar que a abstenção permitiria a aprovação da inclusão do ponto, o que não 

correspondia à realidade, uma vez que, caso apenas a bancada do PS votasse 

favoravelmente, tal não seria suficiente para a respetiva aprovação. ------------------------------ 

Antes de submeter a inclusão do ponto a votação, o Senhor Presidente perguntou qual a 

designação correta do mesmo, tendo a Dra. Maria d’Aires Vilela, Chefe da Divisão de 

Gestão de Recursos, respondido que se tratava da “Proposta de aprovação da 43.ª alteração 

orçamental, que integra a 4.ª alteração modificativa ao Orçamento da Receita, a 4.ª alteração 

modificativa ao Orçamento da Despesa e a 4.ª alteração modificativa ao Plano Plurianual de 

Investimentos”. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Submetida a votação, a inclusão do ponto na Ordem de Trabalhos foi aprovada por 

unanimidade. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia referiu ainda que, antes de passar ao período de 

intervenção dos membros da Assembleia, gostaria de deixar uma nota e solicitar ao Senhor 

Presidente da Câmara que prestasse alguns esclarecimentos acerca da próxima Assembleia 

Municipal Extraordinária, agendada para o dia 12 de janeiro. ------------------------------------- 

Salientou que a mesma destinava-se à eleição do Presidente da CCDR — Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo — e do respetivo Vice-Presidente, 

sendo a eleição deste último realizada no âmbito da Comunidade Intermunicipal. ------------- 

Prosseguindo, referiu que iriam reunir em Assembleia Municipal Extraordinária para 

proceder à votação do Presidente da CCDR. ---------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia salientou que existiam ainda alguns aspetos a articular, 

nomeadamente no que respeita ao horário da sessão da Assembleia, previsto para decorrer 

entre as 16h00 e as 20h00, acrescentando que, se possível, procuraria aproximar o início da 

sessão das 16h00. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Voltou a intervir o Senhor Presidente da Câmara, informando que tinha sido recebido o 

colégio eleitoral completo para as duas votações: a eleição do Presidente, na qual votam 
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todos os Vereadores e todos os membros da Assembleia Municipal, e a eleição do Vice-

Presidente, na qual votam apenas os Presidentes de Câmara. -------------------------------------- 

Esclareceu que, nessa listagem, constavam dois nomes incorretos, por pertencerem a outros 

colégios eleitorais, tendo a CCDR sido informada dessa situação. Posteriormente, foi 

remetida uma nova listagem do colégio eleitoral, contendo os membros que iriam votar. ----- 

Acrescentou que a referida sessão extraordinária realizar-se-ia no dia 12 de janeiro de 2026 e 

que, tal como o Senhor Presidente da Assembleia tinha informado, nesse dia realizar-se-ia a 

votação para o Presidente do respetivo colégio eleitoral (Assembleia Municipal e Vereação). 

Na mesma data, teria igualmente lugar, na CIMAC – Comunidade Intermunicipal do 

Alentejo Central, a eleição do Vice-Presidente, na qual participariam os Presidentes de 

Câmara. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente chamou ainda a atenção para o facto de, no mesmo dia, decorrer 

também uma reunião ordinária da Câmara Municipal, pelo que o Presidente da Câmara e os 

Vereadores poderiam sofrer algum atraso, uma vez que ambas as reuniões decorreriam em 

simultâneo. Nesse sentido, referiu ser importante alcançar um consenso quanto ao horário da 

sessão, evitando que os serviços e a Mesa da Assembleia tivessem de permanecer em 

funções entre as 16h00 e as 20h00, deixando, por isso, esse apelo aos membros da 

Assembleia. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Seguiu-se a intervenção do Senhor Presidente da Assembleia, salientando que se tratava de 

uma Assembleia Extraordinária de carácter especial, cujos parâmetros haviam sido definidos 

pela DGAL – Direção-Geral das Autarquias Locais, não sendo exigida a verificação de 

quórum. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste contexto, observou-se que, na prática, se tratava de uma Assembleia Eleitoral, embora 

o modelo adotado correspondesse ao de uma Assembleia Municipal Extraordinária. A Mesa 

abriria os trabalhos às 16h e encerrá-los-ia quando todos os membros tivessem exercido o 

direito de voto. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

A pedido do Senhor Presidente, a Dra. Maria D’Aires interveio, informando que a 

convocatória para a referida reunião seria enviada no dia 8 de janeiro de 2026. -------------- 

“O Senhor Presidente da Assembleia solicitou ainda que, na medida do possível, os 

membros comparecessem para votar às 16h, reconhecendo, contudo, que alguns, por 

motivos profissionais, não poderiam estar presentes a essa hora. Acrescentou que iria 

articular o assunto com os líderes das bancadas, de forma a aferir a possibilidade de 

antecipação do horário. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Terminadas as informações, o Senhor Presidente deu a palavra aos membros da Assembleia. 

Interveio o membro Manuel Rafael, que começou por cumprimentar todos os presentes e 

formulou votos de um Bom Ano a todos. Seguidamente, em nome dos eleitos do Partido 

Socialista, apresentou um voto de pesar pelo falecimento de Manuel António Rosa Pão 

Mole, conhecido popularmente por Manuel Sabino, o qual se transcreve: ----------------------- 
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VOTO DE PESAR 

 A Assembleia Municipal de Viana do Alentejo manifesta o seu profundo pesar pelo 

falecimento de Manuel António Rosa Pão Mole, ocorrido no dia 4 de dezembro, com 83 

anos. 

Natural e residente no Concelho, Manuel António Rosa Pão Mole exerceu funções como 

Presidente da Câmara Municipal entre 1979 e 1989, tendo cumprido três mandatos 

autárquicos num período exigente da consolidação do poder local democrático, sendo o 

segundo Presidente da Câmara após o 25 de Abril de 1974. 

Ao longo do seu percurso autárquico, destacou-se pela humildade, dedicação e profundo 

sentido de serviço público, colocando sempre o interesse do Concelho e das suas 

populações acima de qualquer outro. Homem do povo, deixou uma marca indelével na 

história do Município e um legado de compromisso cívico e entrega à causa pública. 

A Assembleia Municipal de Viana do Alentejo presta-lhe esta última homenagem pública e 

endereça à sua família e amigos as mais sentidas condolências. 

 

Viana do Alentejo, 30 de dezembro de 2025 

 

O Senhor Presidente da Assembleia interveio, referindo que o membro Carlos Prazeres 

também tinha um voto de pesar a apresentar. Neste sentido, questionou se mais algum 

membro pretendia apresentar votos de pesar. --------------------------------------------------------- 

Não se registando mais nenhuma intenção de apresentação de votos de pesar, o Senhor 

Presidente da Assembleia propôs que o membro Carlos Prazeres apresentasse, de seguida, o 

voto de pesar, em representação dos eleitos da CDU. ----------------------------------------------- 

Seguiu-se a intervenção do membro Carlos Prazeres, que referiu que o voto que iria 

apresentar seguia no mesmo sentido daquele que tinha sido apresentado pelo membro 

Manuel Rafael, em representação da bancada do Partido Socialista. Salientou que a única 

diferença consistia no facto de o mesmo ser submetido a votação. -------------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia interveio, referindo que não tinha colocado o voto de 

pesar anterior a votação precisamente por esse motivo. --------------------------------------------- 

O membro Carlos Prazeres interrompeu, afirmando que o voto de pesar a apresentar pela 

bancada da CDU incluía, no seu conteúdo, a proposta de aprovação pela Assembleia 

Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Voltou a intervir o Senhor Presidente da Assembleia, questionando se não seria possível 

proceder à harmonização dos dois votos de pesar. --------------------------------------------------- 

O membro Carlos Prazeres respondeu que, da parte da bancada da CDU, existia 

disponibilidade para essa harmonização, resultando assim num voto de pesar conjunto. ------ 

O Senhor Presidente referiu que os votos de pesar, de congratulação, entre outros, 

habitualmente são remetidos para a comunicação social e outras entidades. Assim, 

verificando-se a existência de dois votos de pesar com a mesma intenção, um apresentado 

pela bancada da CDU e outro pela bancada do Partido Socialista, o Senhor Presidente da 

Assembleia colocou a possibilidade de se redigir um voto de pesar conjunto. ------------------- 
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Neste sentido, propôs ao membro Carlos Prazeres que procedesse à leitura do voto de pesar 

que tinha para apresentar e que, caso fosse possível alcançar entendimento entre as 

bancadas, antes da leitura da minuta da ata, os dois votos fossem harmonizados, passando a 

constar um único voto de pesar. Ambos os textos ficariam registados, sendo posteriormente 

emitido um único texto para a comunicação social. ------------------------------------------------- 

O membro Carlos Prazeres manifestou a sua concordância com a proposta do Senhor 

Presidente da Assembleia e procedeu à leitura do voto de pesar pelo falecimento do antigo 

Presidente do Município de Viana do Alentejo, Senhor Manuel António Rosa Pão Mole, o 

qual se passa a transcrever: ------------------------------------------------------------------------------ 

 

VOTO DE PESAR 

No passado dia 4 de dezembro, faleceu o Senhor Manuel António Rosa Pão Mole, antigo 

Presidente do Município de Viana do Alentejo. 

Tendo presidido ao Município durante 10 anos, de 1979 a 1989, sempre eleito pela antiga 

Aliança Povo Unido(APU), formada pelo Partido Comunista Português e Movimento 

Democrático Português, teve de adaptar, teve de adaptar o nosso Concelho às alterações 

profundas que Portugal vivia. A primeira delas ocorreu em 1979, ano do início do primeiro 

mandato, no momento em que a autonomia das autarquias estava a ser consolidada, após 

ter sido aprovada a primeira Lei das Autarquias Locais, a qual assegurou a autonomia 

financeira das autarquias com poderes próprios para elaborar orçamentos, gerir 

património e arrecadar receitas. A outra grande alteração surge no início do terceiro 

mandato e resulta da então adesão à Comunidade Económica Europeia (CEE), em 1986. 

Adesão que disponibilizou fundos que o Senhor Manuel António Rosa Pão Mole soube 

aproveitar e que forma aplicados na modernização das infraestruturas, educação e apoio 

social. 

A sua morte, para além de deixar a família e amigos consternados, deixa também muitos 

munícipes com sentido de vazio por tudo aquilo que ele fez para a consolidação da 

democracia em Portugal.   

Assim, a bancada da CDU une-se à sua família neste momento de dor e consternação e 

propõe alicerçado no percurso autárquico e de exemplo de vida na sociedade do Senhor 

Manuel António Rosa Pão Mole, que a Assembleia Municipal de Viana do Alentejo delibere 

aprovar o presente voto de pesar e manifestar à sua família as sentidas condolências. ------- 

 

O Senhor Presidente da Assembleia dirigiu-se à bancada do Partido Socialista, questionando 

se existia alguma objeção à harmonização dos votos de pesar apresentados. -------------------- 

Tendo aquela força política manifestado igualmente a sua concordância, o Senhor Presidente 

da Assembleia submeteu à votação o voto de pesar apresentado pela bancada do Partido 

Socialista, o qual foi aprovado por unanimidade. ---------------------------------------------------- 

De seguida, foi submetido à votação o voto de pesar apresentado pela CDU, tendo o mesmo 

sido igualmente aprovado por unanimidade. ---------------------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente da Assembleia transmitiu que, no momento em que fosse feito o 

intervalo, para a leitura da minuta da ata, as bancadas do Partido Socialista e da CDU iriam 

harmonizar-se para a redação do voto de pesar conjunto. ------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia de Viana do Alentejo, Tânia Milhano, interveio 

e em representação da bancada do Partido Socialista apresentou um voto de congratulação 

ao Cante Alentejano pelos 11 anos de inscrição a Património Cultural e Imaterial da 

humanidade da UNESCO, que se reproduz: ---------------------------------------------------------- 

 

VOTO DE CONGRATULAÇÃO 

A Assembleia Municipal de Viana do Alentejo, reunida em sessão de 30 de dezembro de 

2025, assinala os 11 anos sobre a inscrição do Cante Alentejano, na lista representativa do 

Património Cultural e Imaterial da Humanidade da UNESCO, ocorrida a 27 de novembro 

de 201, evocando este reconhecimento como o marco de elevada relevância, cultural, social 

e identitária para o Alentejo e para o país. 

O Cante Alentejano constitui no Concelho de Viana do Alentejo uma prática cultural 

profundamente enraizada no quotidiano da população, assumindo-se como uma forma de 

expressão coletiva de transmissão de saberes, de memória social e de pertença comunitária, 

sendo parte integrante do património imaterial das freguesias de Aguiar, Alcáçovas e Viana 

do Alentejo. 

A continuidade do Cante Alentejano assenta de forma determinante no trabalho 

desenvolvido pelos grupos corais, com particular destaque para os grupos do Concelho, 

nomeadamente, o Grupo Coral Feminino e Etnográfico Paz e Unidade de Alcáçova, o 

Grupo Coral Feminino Cantares de Alcáçovas, o Grupo Coral dos Trabalhadores de 

Alcáçovas, o Grupo Coral Feminino de Viana do Alentejo, o Grupo Coral Etnográfico de 

Viana do Alentejo e o Grupo Coral Velha Guarda de Viana do Alentejo. Embora inativo de 

momento, destacamos também o Grupo Coral de Aguiar, que até ao ano transato mobilizou 

gerações e elevou a sua voz, esperando que possa retomar a sua atividade em breve.  

Não obstante o reconhecimento internacional alcançado, o Cante Alentejano enfrenta, à 

semelhança de outras pressões do património cultural e imaterial desafios estruturais que 

colocam em risco a sua continuidade, designadamente o envelhecimento dos praticantes, a 

diminuição da transmissão informal, as alterações dos modos de vida comunitária e a 

necessidade de adaptação às dinâmicas sociais contemporâneas. Neste contexto, a 

Salvaguarda do Cante Alentejano no Concelho de Viana do Alentejo exige uma atuação 

contínua e articulada entre o poder local, os estabelecimentos de ensino, as associações 

culturais e a comunidade através da implementação de políticas públicas e iniciativas 

locais que promovam a prática regular, a valorização social do Cante e a sua integração 

em contextos educativos, culturais e comunitários. 

A dinamização de projetos dirigidos às crianças e jovens, a valorização do espaço público 

enquanto lugar de memória e identidade, o apoio a grupos corais e a criação de condições 

para a continuidade da sua prática constituem instrumentos fundamentais para assegurar a 

transmissão intergeracional  e a vitalidade futura do Cante Alentejano, com particular ação 
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que tem sido desenvolvida pela Junta de Freguesia de Aguiar, Junta de Freguesia de 

Alcáçovas, Junta de Freguesia de Viana do Alentejo e pelo Município de Viana do Alentejo. 

Em conformidade com o exposto, a bancada do Partido Socialista da Assembleia Municipal 

de Viana do Alentejo, apresenta este voto de congratulação, manifestando o seu 

reconhecimento a todos os cantadores e cantadeiras, grupos corais, associações de cariz 

cultural e comunidade do Concelho de Viana do Alentejo, que com dedicação, perseverança 

e sentido de missão têm contribuído para a preservação e valorização do Cante Alentejano. 

A assembleia Municipal de Viana do Alentejo reafirma a importância do reforço das 

políticas de Salvaguarda do Património Cultural e Imaterial enquanto elemento essência da 

identidade local, da coesão social e do desenvolvimento cultural sustentável do território. 

Que o Cante Alentejano continue a afirmar-se como expressão viva da cultura do Concelho 

de Viana do Alentejo, garantindo que as suas vozes permaneçam presentes e reconhecidas 

nas gerações atuais e futuras. 

Caso seja aprovado, propõe-se o envio do presente voto de congratulação para Presidência 

da República, Ministério da Cultura, Juventude e Desporto, Bancadas dos Partidos com 

representação na Assembleia da República, Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Alentejo, Entidade Regional de Turismo do Alentejo e Ribatejo, Associação 

Évora 2027, Município de Viana do Alentejo, Junta de Freguesia de Aguiar, Junta de 

Freguesia de Alcáçovas, Junta de Freguesia de Viana do Alentejo, Grupo Coral Feminino e 

Etnográfico Paz e Unidade de Alcáçova, o Grupo Coral Feminino Cantares de Alcáçovas, o 

Grupo Coral dos Trabalhadores de Alcáçovas, o Grupo Coral Feminino de Viana do 

Alentejo, o Grupo Coral Etnográfico de Viana do Alentejo e o Grupo Coral Velha Guarda 

de Viana do Alentejo, Casa do Cante de Serpa, Câmara Municipal de Serpa e órgãos de 

comunicação social e demais entidades consideradas de interesse. 

 

Viana do Alentejo, 30 de dezembro de 2025 

A bancada do Partido Socialista da Assembleia Municipal de Viana do Alentejo 

 

Usou da palavra a Senhora Presidente da Junta de Freguesia de Alcáçovas, que saudou todos 

os presentes e formulou votos de um feliz ano de 2026. -------------------------------------------- 

Apresentou, de seguida, um voto de congratulação pelo Fabrico dos Chocalhos, Património 

Cultural Imaterial da Humanidade com Necessidade de Salvaguarda Urgente, que se 

reproduz: 

 

VOTO DE CONGRATULAÇÃO 

No dia 1 de dezembro de 2015, o Fabrico dos Chocalhos, profundamente enraizado na 

identidade da freguesia de Alcáçovas, foi classificado pela UNESCO como Património 

Cultural e Imaterial da Humanidade com Necessidade de Salvaguarda Urgente.  

O reconhecimento foi anunciado durante a 10ª reunião do Comité Intergovernamental para 

a Salvaguarda do Património Cultural e Imaterial da Humanidade, realizada na capital da 

Namíbia, onde o som dos chocalhos ecoou além-fronteiras. 
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Todos o Concelho de Viana do Alentejo celebrou com orgulho este momento histórico. Esta 

distinção representou o culminar bem-sucedido da candidatura apresentada pela Entidade 

Regional de Turismo do Alentejo e Ribatejo, em parceria com a Câmara Municipal de 

Viana do Alentejo e a Junta de Freguesia de Alcáçovas, que contou com a coordenação do 

Antropólogo Paulo Lima. 

No assinalar do 10º aniversário desta classificação, a bancada do Partido Socialista da 

Assembleia Municipal de Viana do Alentejo expressa o seu reconhecimento e 

agradecimento a todos os agentes envolvidos, tanto no processo de candidatura como nas 

ações desenvolvidas após a inscrição.  

Neste momento comemorativo, evocamos igualmente os Mestres Chocalheiros já 

desaparecidos, cuja memória, dedicação e saber-fazer permanecerão sempre vivos. Foram 

eles que ao longo de gerações garantiram a transmissão deste conhecimento singular. 

Reconhecemos também o trabalho notável dos Mestres vivos e atualmente no ativo, 

nomeadamente os artesãos dos Chocalhos Pardalinho, Mestre Guilherme Maia e Francisco 

Cardoso, bem como Rui Picavéu, que continua a manter viva esta tradição, profundamente 

identitária do nosso território. 

A bancada do PS sublinha ainda a importância desta inscrição enquanto reconhecimento de 

dimensão mundial, fator de valorização turística do Concelho, potencial motor de 

desenvolvimento económico e elemento essencial para a continuidade e Salvaguarda de 

Fabrico dos Chocalhos. 

Queremos, por último, destacar o Encontro promovido pela Câmara Municipal de Viana do 

Alentejo, que decorrei na Fábrica dos Chocalhos Pardalinho, no dia 5 de dezembro, com o 

objetivo de assinalar a efeméride e também de refletir e debater medidas concretas para 

efetiva e Salvaguarda de Fabrico dos Chocalhos, designadamente, um plano de ação. 

A bancada do Partido Socialista da Assembleia Municipal e Viana do Alentejo apresenta 

este voto de congratulação.  

  

Viana do Alentejo, 30 de dezembro de 2025 

 

Em caso de aprovação, este voto deve ser enviado para: 

- Presidência da República 

- Ministério dos Negócios Estrangeiros 

- Ministério da Cultura, Juventude e Desporto  

- Bancadas dos Partidos políticos com assento na Assembleia da República  

- Comissão de Desenvolvimento e Coordenação Regional do Alentejo 

- Entidade Regional do Turismo do Alentejo e Ribatejo 

- Associação Évora 2027 

- Fábrica dos Chocalhos Pardalinho 

- Oficina do Chocalho  

- Redes sociais do Município de Viana do Alentejo 

 

Colocado à votação, o referido voto de congratulação foi aprovado por unanimidade. ----- 
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Interveio, de seguida, o membro Nazaré Laranjeiro, que se dirigiu ao Senhor Presidente da 

Câmara para se referir à debulhadora que tinha sido retirada da rotunda de Aguiar, 

salientando que a Junta de Freguesia não tinha sido informada dessa decisão. ------------------ 

Referiu que existiria certamente uma justificação para a remoção do equipamento, mas 

acrescentou que a Junta de Freguesia de Aguiar dispunha de local adequado para a sua 

colocação. Acrescentou que a debulhadora era de Aguiar e pertencia à população da 

freguesia, motivo pelo qual gostariam que a mesma regressasse ao local onde anteriormente 

se encontrava. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Registou-se, de seguida, a intervenção do membro Joana Galvão, que começou por 

cumprimentar todos os presentes, aproveitando igualmente a ocasião para desejar um feliz 

Ano Novo a todos e às respetivas famílias. ----------------------------------------------------------- 

Referiu que a bancada do Partido Socialista na Assembleia Municipal de Viana do Alentejo 

pretendia também manifestar a sua posição, já conhecida, relativamente à periodicidade das 

reuniões de Câmara, a qual considerou ter sido essencialmente imposta. ------------------------ 

Fazendo um breve enquadramento, recordou que, na primeira reunião de Câmara do atual 

Executivo, tinha sido apreciado o ponto «Definição da periodicidade das reuniões ordinárias, 

bem como do dia e hora da sua realização», conforme é habitual nas reuniões iniciais de 

cada mandato. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu ainda que foi proposta a manutenção do regime que vinha sendo seguido até então, 

ou seja, a realização de reuniões ordinárias quinzenais, às quartas-feiras, pelas 14h30. -------- 

Referiu que, para surpresa de todos, o ponto foi rejeitado com os votos contra da CDU e do 

CHEGA, apesar dos diversos argumentos apresentados, os quais, salientou, podem ser 

verificados nos vídeos das reuniões disponibilizados no canal do Município no YouTube.--- 

Acrescentou que, com o objetivo de alcançar um consenso, o Executivo do Partido 

Socialista apresentou posteriormente uma nova proposta, prevendo igualmente a realização 

de reuniões quinzenais, mas à segunda-feira, no mesmo horário, após um processo de 

negociação com as restantes forças políticas. -------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, afirmou que importava salientar que esta situação, conforme teria sido 

referido em reunião de Câmara e confirmado junto dos trabalhadores afetos aos serviços, 

cria uma significativa perturbação no seu funcionamento, duplicando tarefas inerentes a este 

tipo de procedimentos obrigatórios. Acrescentou ainda que a mesma acarreta custos 

acrescidos, nomeadamente com o pagamento de senhas de presença e, eventualmente, de 

ajudas de custo e despesas de deslocação. ------------------------------------------------------------- 

Referiu que, em números redondos, os custos com senhas de presença ascendiam a cerca de 

4.800 euros anuais no caso de reuniões quinzenais. Com a realização de reuniões semanais, 

esses custos duplicariam, atingindo aproximadamente 9.600 euros anuais, suportados pelo 

Município e, consequentemente, por todos os munícipes. ------------------------------------------ 

Relativamente aos trabalhadores municipais, referiu que os próprios haviam manifestado a 

sua posição e emitido o respetivo parecer técnico, no âmbito das funções que desempenham. 

Acrescentou que esta situação acarretava constrangimentos ao seu trabalho, na medida em 

que implicava a duplicação de tarefas, podendo tal vir a refletir-se na qualidade e celeridade 

do serviço prestado aos munícipes. --------------------------------------------------------------------- 
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Prosseguindo a sua intervenção, afirmou que, por uma questão de comparação com os 

municípios do Alentejo Central, importava referir que, dos catorzes municípios que integram 

a região, treze realizavam reuniões camarárias com periodicidade quinzenal, à semelhança 

dos restantes municípios que integram a AMCAL – Associação de Municípios do Alentejo 

Central. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O membro Joana Galvão voltou a referir-se à posição anteriormente manifestada pelos 

técnicos, salientando que não podiam deixar de lamentar, naquele fórum, o que considerava 

ser a insistência infundada da CDU e do CHEGA em contrariar uma solução equilibrada, 

sustentada após a auscultação dos serviços. Acrescentou que, no seu entendimento, aquelas 

forças políticas optaram pelo confronto político e pela criação de constrangimentos ao 

funcionamento dos serviços, em detrimento do interesse comum. --------------------------------- 

A concluir, afirmou que a bancada do Partido Socialista continuaria a trabalhar com o 

objetivo de melhor servir os munícipes. --------------------------------------------------------------- 

Seguiu-se a intervenção do membro António Costa da Silva, que cumprimentou todos os 

presentes, bem como aqueles que acompanhavam os trabalhos através das redes sociais. 

No uso da palavra, referiu-se aos temas anteriormente abordados pelos membros Nazaré 

Laranjeiro e Joana Galvão, afirmando que, após a discussão de assuntos que considerou “tão 

estruturantes” para o concelho, iria abordar questões que classificou como sendo de “menor 

importância”. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Acrescentou que pretendia perceber qual era a visão do Executivo para os próximos anos e 

quais as suas intenções relativamente a um conjunto de projetos em curso ou previstos para 

o concelho. Referiu que não esperava que, naquela sessão, o Executivo em regime de 

permanência lhe facultasse datas ou outros elementos muito concretos, mas considerava 

importante conhecer a orientação estratégica relativamente a diversas matérias que, no seu 

entendimento, eram estruturantes para o concelho. -------------------------------------------------- 

Salientou que algumas dessas questões se encontravam relacionadas com financiamentos, 

projetos e infraestruturas de particular relevância para o desenvolvimento do concelho. 

Acrescentou ainda que, tendo em conta o histórico da campanha eleitoral e as posições 

políticas anteriormente assumidas, considerava ser este o momento adequado para perceber 

qual o caminho que o Executivo pretendia seguir. --------------------------------------------------- 

Assim, o membro António Costa da Silva mencionou, como primeiro assunto, a Zona 

Industrial de Aguiar versus a Incubadora de Empresas em Alcáçovas, no Mercado 

Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste âmbito, referiu que, relativamente ao financiamento no primeiro aviso de concurso 

entretanto aberto, existiam duas possibilidades, tendo o Executivo anterior optado pela 

candidatura da Incubadora de Empresas em Alcáçovas, no Mercado Municipal, em 

detrimento da alternativa que passava pelo avanço da Zona Industrial de Aguiar, 

eventualmente com recurso a financiamento bancário. ---------------------------------------------- 

Perante a situação que descreveu, o membro António Costa da Silva questionou se o 

caminho a seguir seria aquele que o Partido Socialista vinha defendendo e que ele próprio, 

enquanto Vereador, também tinha defendido, ou seja, a prioridade à Zona Industrial de 
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Aguiar em detrimento da intervenção no Mercado Municipal de Alcáçovas para instalação 

de uma Incubadora de Empresas. ----------------------------------------------------------------------- 

Referiu que existia já um projeto e, eventualmente, uma candidatura associada, 

questionando se essa orientação seria alterada, considerando tratar-se de uma matéria de 

grande importância para o concelho. ------------------------------------------------------------------- 

Reforçou, por isso, a sua questão relativamente à decisão do Executivo, procurando saber se 

este iria optar por uma das soluções em detrimento da outra, em coerência com a posição 

política anteriormente defendida pelo Partido Socialista. ------------------------------------------- 

Relativamente ao segundo assunto, o membro António Costa da Silva abordou o estado de 

conservação das estradas do concelho, referindo que, no seu entendimento, estas se 

encontravam em muito mau estado e considerando que o concelho poderia ser, naquele 

momento, um dos que apresentava as piores condições rodoviárias do país. -------------------- 

Acrescentou que as vias se encontravam num avançado estado de degradação, situação que 

considerava muito preocupante e à qual já havia feito referência em ocasiões anteriores.----- 

Lamentou ainda, no seu entendimento, a ausência de aproveitamento de oportunidades de 

financiamento comunitário destinadas à beneficiação das estradas municipais, quando estas 

existiam. Referiu igualmente que o período de vigência dos Contratos-Programa já tinha 

decorrido, pelo que eventuais intervenções teriam agora de ser suportadas por recursos 

próprios do Município. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Neste contexto, questionou o Executivo sobre a estratégia municipal prevista para fazer face 

a este problema e melhorar o estado de conservação das estradas do concelho. --------------- 

O membro António Costa da Silva referiu que nunca foi favorável ao recurso a 

financiamento bancário para intervenções nas estradas, atendendo a que existiam muitas 

outras prioridades no Concelho. Recordou que, em tempos, foi apresentada uma solução que 

previa uma intervenção de maior dimensão na Estrada do Outeiro, recorrendo a 

financiamento bancário, proposta à qual se opôs e relativamente à qual, afirmou, o Partido 

Socialista tinha assumido posição idêntica. ----------------------------------------------------------- 

Contudo, acrescentou que, podendo estar equivocado, tinha ouvido declarações do Senhor 

Presidente da Câmara nas quais era admitida essa possibilidade, motivo pelo qual solicitou 

esclarecimentos sobre a eventual intenção de recorrer a financiamento bancário para a 

concretização de intervenções na rede viária municipal. -------------------------------------------- 

Relativamente ao terceiro assunto, o membro António Costa da Silva abordou a aquisição da 

Casa Maria José Fragoso, recordando que o Partido Socialista sempre se opôs a essa 

operação. Referiu que o atual Senhor Presidente da Câmara era, à data, Vereador, tal como 

ele próprio. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Acrescentou que, no seu entendimento, aquela aquisição comprometia a capacidade 

financeira do Município e poderia condicionar a realização de outras intervenções 

suscetíveis de beneficiar de financiamento comunitário. -------------------------------------------- 

Esclareceu, contudo, que não se opôs ao investimento em si, mas antes ao valor atribuído na 

avaliação do imóvel. Referiu ainda que, mais importante do que discutir a aquisição, era 

perceber qual a utilização que o Executivo pretendia dar ao imóvel e quais as intervenções 

previstas para o mesmo, incluindo a eventual possibilidade de venda do edifício. -------------- 
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Acrescentou que, caso o Executivo considerasse que a aquisição não tinha sido a mais 

adequada, poderia equacionar a venda do imóvel, prescindindo de realizar qualquer 

intervenção naquele espaço, e concretizar o projeto existente noutro local ou desenvolver um 

projeto alternativo, como seria o caso do Centro Interpretativo da Olaria de Viana do 

Alentejo. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Explicou ainda que, no seu entendimento, tal opção não implicaria a perda de 

financiamento, uma vez que existiria sempre a possibilidade de proceder à alteração dos 

projetos no âmbito da Intervenção Territorial Integrada da Comunidade Intermunicipal do 

Alentejo Central. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Prosseguindo a sua intervenção, o membro António Costa da Silva questionou o ponto de 

situação dos projetos de regeneração urbana elaborados há vários anos, ainda durante um 

mandato em que o atual Presidente da Assembleia Municipal exercia as funções de 

Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Referiu, em concreto, os projetos de intervenção no Rossio do Pinheiro, em Alcáçovas, e em 

Aguiar, bem como uma nova fase de intervenção em Viana do Alentejo. Salientou, contudo, 

que considerava prioritários os projetos relativos a Alcáçovas e, sobretudo, a Aguiar, por 

entender que esta freguesia não tinha beneficiado de qualquer intervenção específica nesta 

área. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Questionou, assim, se aqueles projetos se mantinham sem desenvolvimento ou se existia a 

intenção de os integrar e negociar no âmbito da Intervenção Territorial Integrada, 

procurando igualmente saber se o Executivo pretendia atribuir prioridade a algum desses 

projetos. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Questionou ainda o Executivo acerca de outra intervenção que considerava estar relacionada 

com as restantes matérias anteriormente abordadas, por entender que todas elas se 

articulavam entre si e decorriam de opções políticas. Referia-se, concretamente, ao Cinema 

das Alcáçovas. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste âmbito, perguntou se existia alguma proposta de intervenção para aquele imóvel, 

atendendo ao seu valor patrimonial. Recordou que, através da força política a que pertence, 

tinha sido proposta a criação de um Museu dos Chocalhos ou de um Centro Interpretativo da 

Arte Chocalheira naquele espaço. ---------------------------------------------------------------------- 

Acrescentou que considerava tratar-se de intervenções estruturantes, alinhadas com os 

objetivos de preservação, valorização e salvaguarda da Arte Chocalheira, constituindo um 

contributo relevante para a valorização daquele património cultural. ----------------------------- 

Para além destes assuntos, solicitou esclarecimentos relativamente ao Bairro Social de 

Aguiar. Referiu que, no seu entendimento, foram perdidas ao longo dos últimos anos 

diversas oportunidades de obtenção de financiamento a fundo perdido para a concretização 

daquela intervenção. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste contexto, questionou o Executivo sobre as medidas que pretendia adotar relativamente 

a este projeto, procurando igualmente conhecer o ponto de situação e o estado de 

desenvolvimento da intervenção prevista para aquele espaço. ------------------------------------- 
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Referiu-se, de seguida, a outro projeto sobre o qual considerou já terem sido prestadas 

algumas informações na última sessão da Assembleia Municipal, concretamente o Centro 

Social de Aguiar. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Recordou que decorreram cerca de três anos desde a sua inauguração sem que o 

equipamento tivesse entrado em funcionamento. Neste contexto, questionou se as 

dificuldades relacionadas com o processo de licenciamento já tinham sido ultrapassadas. ---- 

Acrescentou que gostaria igualmente de saber se os constrangimentos existentes eram de tal 

forma complexos que justificassem uma demora superior a dois anos e meio, ou mesmo três 

anos após a inauguração, sem que o projeto tivesse ainda iniciado a sua atividade. ------------ 

Referiu, ainda, a temática das ARU – Áreas de Reabilitação Urbana no concelho, com 

especial enfoque nos respetivos efeitos fiscais associados à reabilitação de imóveis. ---------- 

Considerou que este assunto se encontrava há algum tempo sem evolução, o que, no seu 

entendimento, penalizava quem promovia a reabilitação urbana, em particular os mais 

jovens que pretendem recuperar habitações no concelho. ------------------------------------------- 

Acrescentou que tal situação implicava a aplicação de uma taxa de IVA de 23%, em vez de 

6%, o que considerou representar uma diferença significativa no custo final das obras.  

Concluiu referindo que, no seu entender, se tratava de uma matéria que permanecia por 

resolver no concelho. ------------------------------------------------------------------------------------- 

Usou da palavra o membro André Miguel António, que cumprimentou todos os presentes e 

referiu que iria utilizar este primeiro período de Antes da Ordem do Dia para, com o devido 

respeito institucional, abordar três matérias de interesse direto para o concelho. --------------- 

Começou por destacar o trabalho desenvolvido pela concelhia em articulação com o grupo 

parlamentar e com o deputado pelo distrito, Jorge Galveias, no âmbito da preparação e 

discussão de medidas para o Orçamento do Estado de 2026, sublinhando o seu potencial 

impacto na economia local, na valorização do território e na promoção da justiça territorial. 

Referiu, ainda, duas prioridades urgentes de proximidade: a saúde e a proteção das 

populações. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Neste âmbito, destacou o trabalho desenvolvido pelo deputado do Partido CHEGA, através 

do Projeto de Resolução n.º 72, que recomenda ao Governo a conclusão urgente das obras 

na zona envolvente ao Santuário de Nossa Senhora d’Aires, em Viana do Alentejo. ----------- 

Sublinhou que esta matéria se relacionava com a preservação do património e da identidade 

local, bem como com a promoção do turismo, da segurança e da qualificação do espaço 

público, tendo igualmente impacto na economia local. Acrescentou que cada romaria, cada 

visita e cada evento bem organizado contribuíam para dinamizar o comércio, a restauração e 

os serviços do concelho. --------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu ainda que a referida proposta foi aprovada com os votos favoráveis do CHEGA, do 

PS, do Bloco de Esquerda, do PAN e do JPP, os votos contra do PCP e as abstenções do 

PSD, do CDS e do LIVRE. ------------------------------------------------------------------------------ 

No âmbito do Orçamento do Estado, referiu que o CHEGA tinha apresentado uma proposta 

com vista à inclusão dos chocalhos artesanais produzidos de forma tradicional na lista de 

bens e serviços sujeitos à taxa reduzida de IVA, enquadrada na valorização da Arte 
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Chocalheira, reconhecida como Património Cultural Imaterial, com especial relevância para 

a freguesia de Alcáçovas. -------------------------------------------------------------------------------- 

Sublinhou que a medida visava contribuir para a preservação de um ofício tradicional e de 

uma marca identitária do território, considerando que os pequenos produtores enfrentavam 

crescentes dificuldades e o Estado cobrava como se fossem todos grandes grupos 

económicos.  ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O membro André Miguel António referiu que a proposta tinha sido rejeitada, registando-se 

os votos contra do PSD e do PAN, os votos favoráveis do Bloco de Esquerda e a abstenção 

dos restantes partidos. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Relativamente às portagens da A2 e da A6, referiu tratar-se de uma medida importante para 

o concelho, salientando que, embora a proposta tivesse sido apresentada pelo Partido 

Socialista, a sua aprovação contou com a viabilização do Partido CHEGA. --------------------- 

Acrescentou que, no âmbito desta matéria, tinha sido aprovada uma proposta que previa a 

criação de um regime de isenção de portagens para residentes e entidades com residência ou 

sede nas áreas de influência de troços rodoviários considerados fundamentais para o 

Alentejo, designadamente na A2 e na A6, entre o nó de Almodôvar e o nó do Caia. ----------- 

Acrescentou que a medida seria operacionalizada através de um dispositivo eletrónico 

associado à matrícula dos veículos. Referiu ainda que o CHEGA havia viabilizado esta 

solução por considerar que qualquer medida de alívio para as famílias e empresas do interior 

deveria ser apoiada, defendendo que as portagens constituem um encargo acrescido para 

quem está mais longe dos centros de decisão e de prestação de serviços. ------------------------ 

Informou que a proposta foi aprovada com os votos favoráveis do Partido Socialista e do 

CHEGA, os votos contra do PSD, do CDS e da Iniciativa Liberal, e a abstenção do PAN. --- 

Relativamente a esta matéria, referiu que considerava estas isenções parcelares como uma 

solução insuficiente, classificando-as como “um remendo”. --------------------------------------- 

Acrescentou que o CHEGA defendia publicamente a eliminação faseada e responsável de 

todas as portagens em Portugal, por considerar que tal medida contribuiria para a proteção 

das famílias, para o aumento da competitividade das empresas e para o reforço da coesão 

territorial. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Afirmou ainda que esta poderia constituir uma oportunidade para o concelho promover e 

desenvolver iniciativas de atração e fixação de empresas, considerando que a redução dos 

custos de circulação resultante da eliminação das portagens poderia tornar o território mais 

atrativo para o investimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

De seguida, o membro André Miguel António abordou a questão da saúde de proximidade, 

destacando a situação do Centro de Saúde. ----------------------------------------------------------- 

Recordou que, na última sessão da Assembleia Municipal, o Senhor Presidente da Câmara 

tinha informado que o Executivo iria reunir com o Ministério da Saúde, reiterando que, 

nesse âmbito, poderia contar com o apoio da bancada do CHEGA. ------------------------------- 

Referiu ainda que o programa eleitoral da sua força política incluía uma proposta que não 

dependia exclusivamente do Executivo Municipal, mas também da articulação entre as 

diversas forças políticas, a Unidade Local de Saúde e o Ministério da Saúde. Essa proposta 
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consistia na transformação da atual unidade de saúde numa Unidade de Saúde Familiar 

(USF) do tipo B ou, preferencialmente, do tipo C. --------------------------------------------------- 

Sublinhou que a proposta defendida pelo CHEGA passava pela criação de uma Unidade de 

Saúde Familiar do tipo C. -------------------------------------------------------------------------------- 

O membro André Miguel António referiu que, tratando-se de iniciativas do Partido 

Socialista, a força política CHEGA apoiaria todas as medidas que considerasse benéficas 

para as populações. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Acrescentou que lhe chegavam, de forma recorrente, relatos de migração de utentes para o 

concelho de Portel, questão que já tinha sido abordada em anterior sessão da Assembleia 

Municipal, mas que considerou pertinente voltar a referir. ----------------------------------------- 

Sublinhou ainda que, enquanto profissional da área da saúde, tinha conhecimento de queixas 

relativas à falta de médico em permanência no Centro de Saúde, salientando que a 

população do concelho era envelhecida e dependente, o que agravava as dificuldades de 

acesso aos cuidados de saúde. --------------------------------------------------------------------------- 

Referiu, por fim, que as freguesias de Alcáçovas e Aguiar se encontravam particularmente 

vulneráveis nesta matéria. Acrescentou que, em Alcáçovas, têm sido registadas queixas 

relativas à falta de médicos e a dificuldades de funcionamento dos serviços de saúde, 

salientando que se tratava de uma situação que, ao longo dos anos, se vinha prolongando 

sem resolução. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu ainda que não pretendia atribuir responsabilidades, mas antes assumir uma postura 

de contributo para a procura de soluções. ------------------------------------------------------------- 

O membro André Miguel António expressou, assim, a preocupação da sua força política 

relativamente a esta matéria, manifestando a sua disponibilidade para contribuir para a 

resolução dos problemas identificados. ---------------------------------------------------------------- 

Reforçou o apoio ao Senhor Presidente da Câmara, manifestando a expetativa de que, na 

reunião agendada para o dia 14 de janeiro, fosse possível alcançar uma solução para o 

concelho, atendendo ao caráter premente da situação. ---------------------------------------------- 

Acrescentou que, em momentos eleitorais, tinham sido efetuadas visitas à Unidade Local de 

Saúde (ULS), no sentido de sensibilizar para a necessidade de colocação de médicos no 

concelho de Viana do Alentejo. Referiu que, numa primeira abordagem, foi demonstrado 

interesse na resolução da situação, tendo, numa reunião posterior, sido classificada a mesma 

como um problema “endémico”. ----------------------------------------------------------------------- 

Sublinhou ainda que os centros de saúde de Viana do Alentejo, Mourão e Mora eram 

apontados como aqueles com maiores dificuldades na fixação de médicos, reiterando que a 

força política CHEGA tinha insistido na necessidade de um entendimento ou de um contrato 

específico, defendendo que o concelho de Viana do Alentejo não deveria ficar desprotegido 

nesta matéria. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

A concluir a sua intervenção, referiu-se à cultura e à vida comunitária, deixando uma nota 

positiva. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Felicitou a realização das várias atividades culturais promovidas no concelho, bem como a 

presença do Executivo nas mesmas, salientando que se verificava um esforço que 
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considerava dever ser enaltecido. Acrescentou que, também na vida política, era importante 

reconhecer o trabalho bem executado. ----------------------------------------------------------------- 

Referiu ainda que a força política CHEGA, enquanto força de intervenção no 

desenvolvimento do concelho, procurava não apenas criticar o que entendia estar menos 

bem, mas também sugerir caminhos de melhoria, reconhecendo o mérito sempre que este 

existisse. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste âmbito, destacou iniciativas como os concertos à luz de velas e outras atividades 

culturais realizadas no concelho. ----------------------------------------------------------------------- 

Voltou a intervir o membro Manuel Rafael, que referiu pretender reforçar as palavras do 

membro Joana Galvão, apresentando a sua intervenção com sentido de responsabilidade 

institucional e respeito pelo pluralismo democrático que caracteriza esta Assembleia 

Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O membro Manuel Rafael referiu que a divergência política era saudável e que o confronto 

de ideias era desejável. Considerou, contudo, que não era aceitável quando duas forças 

políticas que se apresentavam como ideologicamente antagónicas se uniam, não para 

melhorar propostas ou servir melhor as populações, mas para bloquear deliberadamente a 

ação do Executivo Municipal. -------------------------------------------------------------------------- 

Acrescentou que se referia, em concreto, à convergência entre a segunda e a terceira forças 

políticas mais votadas, situação que classificou como uma “coligação negativa”, 

caracterizada, no seu entender, por uma união circunstancial cujo objetivo seria criar 

entraves ao normal funcionamento do Município. --------------------------------------------------- 

Afirmou tratar-se de uma decisão que, na sua perspetiva, não encontrava paralelo em 

municípios com características semelhantes, referindo, a título de exemplo, os concelhos de 

Serpa, Cuba, Arraiolos, Avis, Albufeira e Entroncamento. Concluiu, a este propósito, que 

não se deixariam influenciar por aquilo que considerava serem argumentos sem fundamento.  

Prosseguindo a sua intervenção, referiu que o exemplo mais evidente da estratégia que vinha 

criticando era a imposição da realização de reuniões camarárias semanais, quando, no seu 

entendimento, a prática habitual e historicamente adotada no concelho sempre havia sido a 

realização de reuniões quinzenais. Considerou que, tendo em conta a dimensão do concelho, 

composto por três freguesias, bem como a estrutura municipal existente e o volume de 

assuntos a tratar, não se justificava tal alteração. ---------------------------------------------------- 

Acrescentou que, segundo o seu entendimento, os funcionários e técnicos da autarquia se 

tinham manifestado de forma unânime contra a realização de reuniões semanais, 

considerando que essa posição não foi devidamente tida em conta no processo de decisão. -- 

Sustentou ainda que a medida teria consequências económicas e organizacionais relevantes, 

nomeadamente através do aumento dos custos associados às reuniões e da necessidade de 

mobilização semanal de recursos humanos para a sua preparação, acompanhamento e 

registo, o que, na sua perspetiva, poderia condicionar o desempenho de outras funções 

municipais. - ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste contexto, questionou quem beneficiaria efetivamente dessa decisão, afirmando que, no 

seu entendimento, a mesma não serviria os interesses do Município nem dos munícipes, mas 

antes uma lógica de desgaste político e de bloqueio institucional. --------------------------------- 
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Referiu igualmente que a oposição desempenhava um papel essencial na democracia local, 

mas que esse papel deveria ser exercido com responsabilidade, sentido de proporção e 

respeito pelo interesse público. Considerou que, num Concelho com as características de 

Viana do Alentejo, a governação deveria assentar na cooperação institucional, na 

fiscalização responsável e na apresentação de propostas construtivas. ---------------------------- 

Acrescentou ainda que as diferentes ligações ao concelho poderiam traduzir-se em 

sensibilidades distintas relativamente à realidade local, defendendo ser legítimo esperar de 

quem reside e vive diariamente no território uma maior compreensão da vontade expressa 

pelos eleitores e das responsabilidades decorrentes dessa escolha democrática. ----------------- 

Manifestou também a convicção de que determinadas atitudes tinham como objetivo criar 

dificuldades à ação do Executivo, visando obter vantagens políticas futuras. ------------------- 

Prosseguindo, criticou o comportamento de alguns membros da oposição, considerando que 

determinadas atitudes, expressões e formas de atuação não contribuíam para o normal 

funcionamento dos órgãos autárquicos nem para a dignificação do debate democrático. ----- 

Referiu igualmente que considerava existir uma situação que justificava um pedido público 

de desculpas a munícipes que, na sua opinião, tinham sido injustamente visados em reunião 

de Câmara por manifestarem posições divergentes. ------------------------------------------------- 

Concluiu salientando a importância do exercício da cidadania e do respeito pela diversidade 

de opiniões, defendendo que o reconhecimento de eventuais erros e a apresentação de 

desculpas constituem demonstrações de responsabilidade e humildade política. --------------- 

Assim, apesar das divergências existentes, deixou um apelo à Assembleia no sentido de se 

privilegiar o bom senso, a racionalidade e, acima de tudo, o interesse das populações que os 

eleitos representavam. ------------------------------------------------------------------------------------ 

A terminar a sua intervenção, manifestou ainda o seu apreço por algumas iniciativas 

recentemente promovidas pelo Executivo. Destacou, em particular, o encontro realizado em 

Alcáçovas, no passado dia 5 de dezembro, na Fábrica dos Chocalhos Pardalinho, para 

assinalar os 10 anos da classificação do fabrico tradicional de chocalhos como Património 

Cultural Imaterial com Necessidade de Salvaguarda Urgente pela UNESCO. ------------------- 

Salientou igualmente o regresso do Natal à Praça da República, numa iniciativa 

desenvolvida em parceria com a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) de 

Viana do Alentejo e com a colaboração da Associação Equestre de Viana do Alentejo. ------- 

Por último, destacou a realização dos concertos de Natal e de Ano Novo, “Candle Light”, 

nas três freguesias do concelho, considerando tratar-se de uma iniciativa merecedora do seu 

reconhecimento e elogio. -------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que era esta a dinâmica que permitiria “Começar de Novo”, assente em novas ideias 

e numa renovada capacidade de ação, possibilitando um salto qualitativo no 

desenvolvimento do concelho e a superação, com determinação, dos desafios que se 

colocavam, apesar das dificuldades existentes. ------------------------------------------------------- 

Concluiu a sua intervenção com a expressão: “Eu acredito”. --------------------------------------- 

O membro Joana Galvão interveio, referindo que iria deixar uma nota sobre um assunto que, 

embora possa ser considerado pouco relevante ou não estruturante “as reuniões de Câmara”, 

o mesmo merecia merece reflexão. ----------------------------------------------------- 
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Salientou que, quando trabalhadores, técnicos e outros intervenientes se encontram 

envolvidos semanalmente nas reuniões de Câmara, deixam de estar disponíveis para a 

execução de outras tarefas que poderiam contribuir para o desenvolvimento de projetos 

estruturantes. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal concedeu a palavra ao Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, que informou que procuraria responder de forma pragmática e sintética 

ao conjunto de questões que lhe tinham sido colocadas. -------------------------------------------- 

Começou por responder à representante da Junta de Freguesia de Aguiar, Nazaré Laranjeiro, 

relativamente à questão da retirada da debulhadora da rotunda de Aguiar. ----------------------- 

A este propósito, esclareceu que nem ele, nem o restante Executivo Municipal, nem o 

Gabinete de Apoio tiveram alguma vez a intenção de retirar definitivamente a debulhadora 

de Aguiar. Explicou que a remoção da peça daquele local se deveu ao facto de se tratar de 

um equipamento de elevado valor patrimonial, encontrando-se exposto num espaço que não 

reunia as condições adequadas para a sua preservação face às intempéries, situação que já 

tinha sido abordada em diversas ocasiões. ------------------------------------------------------------ 

Acrescentou ainda que a debulhadora tinha sido colocada de forma algo apressada e que a 

obra da rotunda não se encontrava concluída, não sendo aquele o local mais apropriado para 

a instalação de um equipamento daquela natureza. -------------------------------------------------- 

Informou igualmente que o Município foi contactado pela IP – Infraestruturas de Portugal, 

uma vez que a referida rotunda é propriedade daquela entidade, sendo necessário obter 

parecer prévio para a colocação da debulhadora no local, procedimento que não havia sido 

realizado até então. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Por fim, assegurou que, em momento oportuno e em articulação com a população de Aguiar, 

seria encontrada uma solução adequada para a instalação da peça. Até lá, considerava que o 

local mais apropriado para a sua salvaguarda era o estaleiro municipal, onde se encontrava 

mais protegida e resguardada. --------------------------------------------------------------------------- 

 Acrescentou que acreditava que a Junta de Freguesia pudesse dispor de um espaço 

adequado para guardar a peça, embora desconhecesse essa eventual possibilidade. Por essa 

razão, o Executivo Municipal entendeu que o estaleiro municipal reunia melhores condições 

para a sua conservação, tendo decidido proceder à sua colocação naquele local. --------------- 

Relativamente ao facto de a Junta de Freguesia de Aguiar não ter sido previamente 

consultada sobre a remoção da debulhadora, referiu que se tratou de uma decisão que, no 

entendimento do Executivo, não carecia de consulta prévia. Ainda assim, manifestou a 

vontade de envolver a Junta de Freguesia na definição de uma solução futura para a 

localização da peça, defendendo que a mesma deverá ficar instalada num local digno e 

devidamente adequado à sua preservação. ------------------------------------------------------------ 

Concluiu informando que seria estabelecido contacto com a Junta de Freguesia para análise 

conjunta deste assunto e para definição da melhor solução a adotar. ------------------------------ 

Relativamente ao Jardim Público de Aguiar, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 

referiu que este constituía um dos vários exemplos de intervenções que encontrou por 

concluir aquando da tomada de posse do atual Executivo. ------------------------------------------ 
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Salientou que era necessário analisar o espaço de forma integrada e estrutural, atendendo às 

alterações que foram introduzidas e ao impacto das mesmas na utilização do jardim pela 

população. Referiu, a título de exemplo, que a entrada tradicional do espaço passou a 

confrontar diretamente com um parque infantil, alterando a configuração anteriormente 

existente. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Acrescentou ainda que o campo de padel se encontrava praticamente concluído, mas que a 

área envolvente não tinha sido devidamente preparada, comprometendo a integração 

harmoniosa daquele equipamento no conjunto do espaço público. -------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara considerou que diversas intervenções realizadas 

anteriormente não foram planeadas numa perspetiva global e articulada, pelo que seria 

necessário algum tempo para avaliar a situação e definir as soluções mais adequadas. Nesse 

sentido, solicitou compreensão aos presentes, salientando que os problemas identificados 

não poderiam ser resolvidos de imediato. ------------------------------------------------------------- 

Informou, por fim, que o Executivo procuraria colocar o campo de padel ao serviço da 

população logo que possível, atendendo a que a obra se encontrava praticamente concluída, 

sendo esse o compromisso que podia assumir naquele momento. --------------------------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente da Câmara referiu que não sabia como iria ficar e não 

sabia ainda se haveria financiamentos comunitários. Acrescentou que uma intervenção na 

cooperativa da forma que ela precisava, na opinião do Executivo era bastante alargada para 

aquilo que era o orçamento do Município. ------------------------------------------------------------ 

Salientou que havia prioridades definidas pelo Executivo, destacando a intervenção na 

escola como uma obra prioritária, que pretendia concretizar antes de avançar com a 

requalificação da cooperativa. Acrescentou que era intenção do Município utilizar aquele 

espaço para acolher temporariamente os alunos durante a realização das obras na escola. ---- 

Relativamente ao Centro Social de Aguiar, assunto igualmente abordado pelo Deputado 

Municipal António Costa da Silva, referiu que já havia prestado esclarecimentos na última 

sessão da Assembleia Municipal, mas entendeu reiterar a informação. --------------------------- 

Explicou que, na sequência do Auto de Receção da obra, efetuado ainda pelo anterior 

Executivo em 2022, foram identificados diversos constrangimentos que têm condicionado a 

emissão do parecer favorável da Proteção Civil necessário à utilização do edifício. Entre 

esses constrangimentos, destacou a necessidade de adequação de uma saída de emergência, a 

correção de uma janela equipada com extrator de fumos que não se encontrava devidamente 

projetada e a instalação de três portas corta-fogo. ---------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara referiu que eram essencialmente estes os aspetos que 

careciam de intervenção, acrescentando que o Executivo já dispunha de verba inscrita em 

orçamento para a realização dos trabalhos, no montante aproximado de 55 mil euros. --------- 

Neste contexto, informou que as obras deveriam iniciar-se no princípio do ano seguinte, 

estando prevista uma duração de três a quatro meses. Assim, estimava que, durante o 

segundo semestre, o equipamento pudesse ficar disponível para utilização pela população. 

Acrescentou que, após a conclusão das intervenções, seria ainda necessário solicitar novo 

parecer à Proteção Civil, condição indispensável para a entrada em funcionamento do 

edifício. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente da Câmara considerou que os constrangimentos identificados não 

assumiam especial complexidade técnica, manifestando a convicção de que a sua resolução 

seria relativamente simples. Nesse sentido, afirmou não compreender as razões que levaram 

a que o equipamento permanecesse encerrado durante tanto tempo. ------------------------------ 

Prosseguindo, o Senhor Presidente da Câmara respondeu às questões colocadas pelo 

membro António Costa da Silva. ----------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao tema das reuniões de Câmara, referiu que, contrariamente ao que tinha 

sido mencionado pelo Senhor Deputado, estas eram fundamentais para o funcionamento e 

organização do trabalho municipal. Salientou que não se iria repetir quanto aos 

constrangimentos associados à preparação e realização destas reuniões, por já terem sido 

devidamente abordados pelos eleitos da bancada do Partido Socialista. ------------------------- 

Ainda assim, fez questão de destacar o trabalho desenvolvido semanalmente pelas Técnicas 

presentes na sessão, a quem agradeceu o empenho e dedicação demonstrados, estendendo 

igualmente esse reconhecimento a todos os trabalhadores envolvidos nos procedimentos de 

gravação, apoio informático e restantes tarefas indispensáveis à realização das reuniões de 

Câmara. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sublinhou que a concretização de cada reunião exige um esforço significativo por parte dos 

serviços municipais, mobilizando diversos recursos humanos e técnicos. Acrescentou que a 

afetação destes trabalhadores a tais tarefas implica, necessariamente, a sua indisponibilidade 

para dar resposta a outras matérias e solicitações dos munícipes, circunstância que, na sua 

perspetiva, demonstra a importância e o caráter estruturante destas reuniões para a atividade 

municipal. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à questão da Zona Industrial de Aguiar e da Incubadora de Empresas em 

Alcáçovas, o Senhor Presidente da Câmara esclareceu que a intenção do Executivo, no 

âmbito do Plano de Ação da CIMAC – Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central, 

passava por aproveitar uma oportunidade de financiamento destinada à promoção da 

eficiência energética. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Referiu que existia a ambição de apresentar uma candidatura que permitisse a substituição 

da cobertura do edifício, tendo, para esse efeito, sido solicitada a reformulação do projeto e 

pedido o respetivo orçamento para a remoção do telhado do Mercado Municipal de 

Alcáçovas. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Explicou que esta intervenção se justificava, em grande medida, pela presença de amianto na 

cobertura existente, material que considerou suscetível de representar riscos para a saúde, 

tornando necessária a sua remoção no âmbito da requalificação pretendida. -------------------- 

Neste âmbito, fez referência ao Mercadinho de Natal realizado naquele espaço, referindo 

que essa iniciativa permitiu comprovar a funcionalidade do Mercado Municipal, 

entendimento que, segundo afirmou, era igualmente partilhado pelos lojistas que ali 

desenvolviam a sua atividade. -------------------------------------------------------------------------- 

Acrescentou que não considerava aquele edifício como o local mais adequado para a 

instalação de uma Incubadora de Empresas. Assim, caso se confirme a possibilidade de 

candidatura a fundos comunitários destinados à substituição da cobertura, essa será a 

solução que o Executivo procurará concretizar. ------------------------------------------------------ 
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Referiu ainda que esta opção permitiria desbloquear verbas e concretizar aquilo que tinha 

sido defendido durante a campanha eleitoral. Esclareceu que os recursos financeiros próprios 

do Município eram limitados, existindo, contudo, financiamento comunitário disponível 

para a Zona Industrial de Aguiar, num montante aproximado de 350 mil euros. ---------------- 

Prosseguindo, informou que o projeto da Zona Industrial de Aguiar, que se encontrava em 

fase de aprovação, representava um investimento global na ordem dos 2 milhões de euros. 

Explicou que a intenção do Executivo passava por concretizar a intervenção de forma 

faseada, aproveitando os financiamentos disponíveis, de modo a possibilitar, numa primeira 

fase, a disponibilização de alguns lotes. --------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara informou que, caso fosse possível apresentar igualmente 

uma candidatura no âmbito do Plano de Ação da CIMAC, tal permitiria reforçar a 

capacidade de financiamento das intervenções previstas e dar continuidade aos 

investimentos considerados prioritários pelo Executivo. -------------------------------------------- 

No que respeita ao estado das estradas municipais, manifestou concordância com as 

observações efetuadas pelo membro António Costa da Silva, reconhecendo a existência de 

necessidades de intervenção nesta área. Contudo, salientou que esta realidade não era 

exclusiva do Município de Viana do Alentejo, referindo que situações semelhantes podem 

ser encontradas em diversos concelhos da região do Alentejo. ------------------------------------- 

Acrescentou que a última intervenção de maior dimensão realizada na rede viária municipal 

incidiu sobre a estrada entre Viana do Alentejo e Viana Nova da Baronia, infraestrutura que 

continua a desempenhar adequadamente a sua função. --------------------------------------------- 

Referiu ainda que, para concretizar novas intervenções de requalificação viária, seria 

necessário recorrer a financiamento externo, designadamente através da contratação de um 

empréstimo bancário. Explicou que essa solução permitiria assegurar os recursos necessários 

para a execução de trabalhos de pavimentação e beneficiação de algumas vias, 

inclusivamente recorrendo aos trabalhadores do Município sempre que possível. Salientou, 

contudo, que os custos atualmente praticados pelas empresas especializadas neste setor são 

muito elevados, constituindo um fator adicional de dificuldade na concretização destas 

intervenções. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que existia um orçamento, datado de 2017 ou 2019, destinado à 

requalificação da estrada Viana – Alcáçovas, o qual, à data, rondava os três milhões e meio 

de euros. Acrescentou não dispor, no momento, de atualização desse valor, mas admitiu que 

o mesmo teria, entretanto duplicado. ------------------------------------------------------------------- 

Neste sentido, salientou que seria inviável acomodar no orçamento municipal a totalidade 

das necessidades de intervenção na rede viária do concelho. --------------------------------------- 

Mais referiu que a referida estrada, tendo em conta a ligação entre as duas freguesias, lhe 

parecia ser a intervenção mais urgente, atendendo à importância desta via para a mobilidade 

e circulação dos munícipes do concelho. Para além desta intervenção, referiu que várias 

outras vias necessitavam igualmente de requalificação, destacando os casos da estrada de 

Santa Catarina, da estrada do Outeiro e da estrada de Portel. Acrescentou que, nesta fase, o 

Município estava a recorrer a intervenções pontuais, realizadas com os próprios 

trabalhadores da Câmara Municipal, através de trabalhos de manutenção. ----------------------- 



 

Assembleia Municipal de Viana do Alentejo 
www.cm-vianadoalentejo.pt 

 

 

25 

 

Reconheceu que esta não constituía a solução ideal, mas sublinhou que, no momento, era a 

única resposta possível para situações mais críticas, nomeadamente em locais onde se 

verificavam buracos de grandes dimensões que comprometiam a circulação rodoviária e 

podiam colocar em causa a segurança de quem nelas transitava, procurando assim evitar a 

ocorrência de acidentes. Reforçou que se tratava de uma solução de caráter imediato. -------- 

No que respeita ao prédio Maria José Fragoso, o Senhor Presidente da Câmara afirmou que 

seria necessária “muita coragem” por parte do Deputado Municipal António Costa da Silva 

para trazer esse assunto à Assembleia Municipal, tendo, de seguida, apresentado desculpas 

pela forma como se expressou. Recordou que, aquando da votação daquele ponto em 

reunião de Câmara, na qual era os dois Vereadores da oposição, o Deputado Municipal 

António Costa da Silva terá saído da sala, não tendo participado na votação do referido 

ponto. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

De qualquer forma, relativamente ao Centro de Olaria, que constituía o projeto previsto para 

aquele imóvel, referiu que era necessário estabelecer prioridades, tendo em consideração o 

financiamento comunitário disponível, na ordem dos 800 mil euros, o qual, segundo indicou, 

estava perspetivado pelo anterior Executivo para a concretização daquele projeto. Tendo em 

consideração os jardins públicos existentes, em especial o Jardim do Rossio e o Jardim 

Público de Alcáçovas, referiu que, na sua perspetiva, existia maior urgência na intervenção e 

valorização destes espaços do que na criação de novos edifícios. --------------------------------- 

Explicou que a construção de novos equipamentos implicava, para além do investimento 

inicial, a necessidade de garantir posteriormente a sua manutenção, o que representa um 

encargo adicional permanente para o Município. ---------------------------------------------------- 

Acrescentou que, segundo os levantamentos efetuados, existiriam cerca de 23 edifícios 

municipais, os quais, na sua opinião, careciam todos de intervenção em diferentes níveis. ---- 

Nesse sentido, salientou que se perspetivava um volume significativo de investimento futuro 

nesta área, considerando que a criação de um novo equipamento implicaria o acréscimo de 

encargos para o Município, nomeadamente ao nível da manutenção e conservação do 

edifício. Referiu que tal significaria acrescentar mais um equipamento aos cerca de 23 

edifícios municipais que já careciam de intervenções, sem considerar ainda as necessidades 

acrescidas de recursos humanos, os quais considerou serem atualmente escassos. -------------- 

Nesta perspetiva, defendeu que as intervenções nos jardins públicos deveriam assumir 

caráter prioritário, uma vez que estes espaços não exigem o mesmo nível de manutenção 

associado a equipamentos edificados, como seria o caso do Centro de Olaria. Acrescentou 

ainda que a gestão e funcionamento daqueles espaços não implicam a afetação permanente 

de recursos humanos, constituindo, por isso, uma solução mais sustentável do ponto de vista 

financeiro e operacional. --------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente salientou que esta posição não significava que o projeto do Centro de 

Olaria fosse menos importante. Contudo, considerou que o Município tinha de agir de forma 

consciente na definição das suas prioridades, procurando assegurar uma gestão equilibrada 

dos recursos disponíveis. Acrescentou que, caso contrário, as situações de caráter urgente 

acabariam por se sobrepor às intervenções consideradas prioritárias para o desenvolvimento 
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do Concelho, contribuindo para um acréscimo dos encargos suportados pelo orçamento 

municipal. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao tema da Regeneração Urbana, referiu que a estratégia seguida pelo 

Município assentava numa lógica distinta. Explicou que os projetos que se encontravam em 

carteira tinham como objetivo promover a regeneração dos centros históricos, alargando 

posteriormente as intervenções às zonas envolventes. ---------------------------------------------- 

Nesse âmbito, privilegiava-se a requalificação dos espaços públicos através da renovação 

dos pavimentos, da melhoria das condições de circulação pedonal e da promoção da 

acessibilidade e mobilidade urbana. Acrescentou que estas intervenções permitiam 

igualmente concretizar a renovação das infraestruturas subjacentes, designadamente das 

redes de abastecimento de água e de saneamento. --------------------------------------------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente da Câmara referiu que o enquadramento dos 

financiamentos comunitários era atualmente diferente daquele que existia quando os 

projetos foram inicialmente concebidos. Explicou que os programas de financiamento agora 

disponíveis privilegiavam a comparticipação das infraestruturas subterrâneas, 

designadamente as redes de abastecimento de água e saneamento, ficando apenas uma 

percentagem reduzida, cerca de 20%, afeta às componentes de pavimentação, mobilidade e 

qualificação do espaço público. ------------------------------------------------------------------------- 

Neste contexto, salientou que os projetos que o Município tinha em carteira necessitavam de 

ser revistos e adaptados às novas regras de financiamento. Informou, a este propósito, que já 

tinham contactado o Arquiteto Carlos Marques, responsável pela elaboração dos projetos, 

tendo-lhe sido solicitada a respetiva revisão, de forma a adequar as propostas às 

condicionantes atualmente impostas pelos programas comunitários de apoio ao 

investimento. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Acrescentou que este enquadramento significava que apenas cerca de 20% do investimento 

poderia ser afeto às componentes de repavimentação e qualificação do espaço público, razão 

pela qual considerava essencial proceder à reformulação dos projetos existentes. Salientou 

que, nas condições em que se encontravam, os projetos não poderiam ser utilizados para 

efeitos de candidatura aos atuais programas de financiamento. ------------------------------------ 

Referiu ainda que a intervenção prevista para Alcáçovas assumia caráter prioritário, 

destacando, em particular, a situação do Bairro Fragoso, que considerava merecedora de 

atenção prioritária no âmbito das futuras operações de regeneração urbana. --------------------- 

Relativamente ao Cinema de Alcáçovas, reconheceu a necessidade de realização de obras de 

intervenção e requalificação naquele equipamento. Contudo, esclareceu que o Município não 

dispunha, de momento, de capacidade financeira para suportar esse investimento 

exclusivamente com recursos próprios. --------------------------------------------------------------- 

Dirigindo-se ao membro António Costa da Silva, afirmou que toda a colaboração seria bem-

vinda, designadamente na identificação de oportunidades de financiamento comunitário que 

pudessem viabilizar a concretização da intervenção necessária naquele espaço cultural. ------ 

Neste contexto, informou que estava prevista uma conversa com a Associação Terras 

Dentro, uma vez que já tinha havido contacto sobre esta matéria durante o período eleitoral, 

no sentido de se analisar alguma ideia que pudesse surgir para a utilização daquele espaço. 
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De qualquer forma, referiu que esta situação estaria também dependente da questão do 

financiamento. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Referindo-se ao Bairro Social de Aguiar, disse que, após ter sido perdida, no último 

mandato, uma oportunidade de financiamento a 100% através do PRR – Plano de 

Recuperação e Resiliência, e sabendo que o referido programa terminava no mês de junho 

seguinte, caso não houvesse qualquer prorrogação, o Executivo tinha ficado limitado ao 

programa de financiamento 1.º Direito. ---------------------------------------------------------------- 

Esclareceu que este programa assegurava apenas 60% de financiamento e que, com essa 

percentagem, o Município não tinha condições para resolver os problemas habitacionais 

existentes no Bairro Social de Aguiar. ----------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara manifestou o seu pesar relativamente a esta situação, 

salientando que se tratava de uma das prioridades urgentes do Executivo, uma vez que os 

moradores daquele bairro viviam sem as condições habitacionais adequadas. ------------------- 

Continuando a sua intervenção, o Senhor Presidente da Câmara referiu que, até ser possível 

obter um financiamento mais elevado para as intervenções necessárias no Bairro Social de 

Aguiar, o Município não dispunha de capacidade financeira para realizar as obras de que 

aquele conjunto habitacional carecia. ------------------------------------------------------------------ 

Acrescentou que todas estas questões poderiam ser alavancadas através de financiamento 

comunitário, mas que seria necessário conseguir apoios com uma taxa de comparticipação 

significativamente mais elevada. ----------------------------------------------------------------------- 

Relativamente às ARU – Áreas de Reabilitação Urbana, o Senhor Presidente da Câmara 

manifestou a sua concordância com o Deputado Municipal António Costa da Silva no que 

respeita aos benefícios fiscais proporcionados por estes instrumentos, designadamente a 

redução da taxa de IVA aplicável às intervenções realizadas nessas áreas, incentivando 

assim os munícipes a procederem à reabilitação dos seus imóveis. ------------------------------- 

Informou ainda que o Gabinete Jurídico se encontrava a trabalhar na revisão das ARU, não 

tendo, contudo, sido ainda possível reunir com a Dra. Isabel Moraes Cardoso para aferir a 

previsão de apresentação de uma proposta de revisão. ---------------------------------------------- 

Concluiu referindo que, logo que existissem desenvolvimentos sobre esta matéria, a 

informação seria prestada em reunião de Câmara e igualmente em sessão da Assembleia 

Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Em resposta ao membro André Miguel António, relativamente à recomendação apresentada 

para o Santuário de Nossa Senhora d’Aires, informou que o Executivo tinha inscrito no 

Orçamento Municipal um projeto denominado “Valorização da Envolvente da Senhora 

d’Aires”, o qual dava resposta às preocupações manifestadas pelo CHEGA. -------------------- 

Referiu que este tinha sido mais um projeto cuja execução ficou incompleta, nomeadamente 

no que respeita ao nivelamento da zona envolvente, de forma a que a área térrea ficasse à 

mesma cota do lancil. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Acrescentou que o Arquiteto Carlos Marques, autor do projeto, já tinha apresentado uma 

proposta técnica destinada a solucionar o problema identificado. ---------------------------------

- 



 

Assembleia Municipal de Viana do Alentejo 
www.cm-vianadoalentejo.pt 

 

 

28 

 

Neste âmbito, o Senhor Presidente explicou que todos os projetos objeto de financiamento 

comunitário ficavam impedidos de beneficiar de novo financiamento durante um período de 

dez anos. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que esta circunstância significava que, para concretizar a valorização pretendida e 

não sabendo se a intervenção poderia ser realizada no ano seguinte, embora perspetivando 

que tal fosse possível no ano subsequente, seria necessário recorrer a fundos próprios do 

Município. 

Acrescentou que a proposta apresentada pelo Arquiteto Carlos Marques não representava 

um investimento muito avultado, pelo que seria possível acomodar a respetiva execução no 

Orçamento Municipal. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Contudo, salientou que o Executivo gostaria de concretizar uma intervenção mais 

abrangente, nomeadamente através da criação de uma ligação entre a vila de Viana do 

Alentejo e o Santuário de Nossa Senhora d’Aires, caso viessem a ser obtidos apoios no 

âmbito de financiamento comunitário. Referiu ainda que já tinham abordado esta matéria 

com o Dr. José Santos, da Entidade Regional de Turismo, tendo sido informados de que o 

aviso atualmente aberto, e com término previsto para o final do ano, contemplava uma 

componente ligada ao turismo que, mediante uma fundamentação adequada, poderia 

permitir a apresentação de uma candidatura para este fim. ----------------------------------------- 

Acrescentou que, caso venham a ser abertos novos avisos de financiamento, conforme a 

informação prestada pelo Dr. José Santos, o Município procurará igualmente aproveitar 

essas oportunidades, de forma a alavancar o projeto e concretizar a ligação entre a vila de 

Viana do Alentejo e o Santuário de Nossa Senhora d’Aires. ------------------------------------

Relativamente à referência feita pelo membro Municipal André Miguel António a questões 

de política nacional, o Senhor Presidente da Câmara respondeu que não sabia o que 

acrescentar sobre essa matéria, considerando que o mais importante era que a Assembleia 

Municipal de Viana do Alentejo se concentrasse nos assuntos de interesse municipal, 

evitando dispersar a discussão por temas de âmbito nacional. ------------------------------------- 

Referiu, a título de exemplo, a questão da A6, salientando que, embora se tratasse de um 

assunto relevante, não tinha incidência direta no concelho de Viana do Alentejo. -------------- 

Deste modo, afirmou não considerar que aquele fosse o fórum mais adequado para debater 

tal matéria, ressalvando, contudo, que o membro André Miguel António era livre de abordar 

os temas que entendesse pertinentes. ------------------------------------------------------------------- 

Concluiu reiterando que não tinha qualquer comentário ou resposta a acrescentar 

relativamente ao assunto em causa. -------------------------------------------------------------------- 

No que respeita ao Centro de Saúde, o Senhor Presidente da Câmara recordou que já tinha 

referido na última sessão da Assembleia Municipal que a unidade de saúde existente em 

Viana do Alentejo funcionava como UCSP – Unidade de Cuidados de Saúde 

Personalizados, considerando que o modelo mais vantajoso seria o adotado no concelho de 

Portel, através de uma USF – Unidade de Saúde Familiar, no modelo B. ------------------------ 

Informou ainda que a Chefe do seu Gabinete tinha participado numa reunião com a 

Coordenadora da ULS – Unidade Local de Saúde, durante a qual foi feito o ponto de 

situação relativamente aos cuidados de saúde no concelho. ---------------------------------------- 
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Referiu que, atualmente, existe a falta de uma médica e que a solução apresentada pela ULS 

passava pela redistribuição dos utentes dessa profissional pelos restantes médicos em 

funções. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Contudo, salientou que, como é do conhecimento geral, os médicos já têm dificuldade em 

responder ao rácio de utentes que lhes está atribuído, pelo que a transferência de mais 

utentes para as listas existentes apenas agravaria a capacidade de resposta dos serviços de 

saúde. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Acrescentou que pretendia que estas informações fossem transmitidas na reunião agendada 

com a Senhora Ministra, sublinhando que a criação de uma USF – Unidade de Saúde 

Familiar, no modelo B, não dependia apenas da vontade do Executivo Municipal nem da 

própria ULS – Unidade Local de Saúde. -------------------------------------------------------------- 

Esclareceu que a constituição deste modelo estava sobretudo dependente da disponibilidade 

e da iniciativa dos médicos, uma vez que a criação de uma USF modelo B exige um 

compromisso por parte dos profissionais de saúde, assente no cumprimento de objetivos 

previamente definidos e na adoção de um modelo de funcionamento diferenciado. ----------- 

Referiu, por isso, que a implementação desta solução dependia da existência de médicos 

disponíveis para assumir esse compromisso e integrar uma unidade organizada segundo 

aquele modelo. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara salientou que, na sua opinião, era muito injusto existirem 

diferenças significativas no acesso aos cuidados de saúde entre concelhos vizinhos e, de 

forma mais abrangente, entre diferentes regiões do país. ------------------------------------------- 

Referiu que o Executivo iria reivindicar esta situação junto da Senhora Ministra da Saúde 

com a maior determinação possível, acrescentando que os desenvolvimentos decorrentes 

dessa reunião seriam posteriormente comunicados em reunião de Câmara e, naturalmente, 

em sessão da Assembleia Municipal. ------------------------------------------------------------------ 

A concluir, o Senhor Presidente da Câmara agradeceu ao Deputado Municipal André Miguel 

António o reconhecimento manifestado relativamente às atividades culturais promovidas 

pelo Executivo. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Acrescentou que a intenção do Município passava por desenvolver iniciativas culturais 

associadas ao património local, permitindo que os participantes pudessem usufruir 

simultaneamente dos espetáculos e do património cultural do concelho. ------------------------- 

Referiu ainda que os concertos de Natal tinham constituído as primeiras iniciativas neste 

âmbito, estando já previstas outras atividades para dar continuidade a esta estratégia de 

valorização cultural e patrimonial. --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara agradeceu igualmente as intervenções da bancada do PS, 

destacando a descrição que considerou fiel do trabalho desenvolvido e da dinâmica das 

reuniões de Câmara. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Dirigiu ainda um agradecimento ao Deputado Municipal Manuel Rafael pelas palavras de 

reconhecimento e apreço manifestadas relativamente ao trabalho realizado pelo Executivo 

Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

De seguida, o Senhor Presidente da Assembleia concedeu a palavra ao Deputado Municipal 

António Costa da Silva. ---------------------------------------------------------------------------------- 
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No uso da palavra, voltou a referir-se à questão das reuniões de Câmara e à sua natureza 

estruturante, considerando tratar-se de um assunto importante, mas cuja resolução competia 

ao Executivo Municipal. Acrescentou que a apresentação desta questão na Assembleia 

Municipal constituía um posicionamento político que compreendia, mas cuja solução não 

poderia ser encontrada naquele órgão, por este não dispor de competências para o efeito. ---- 

Referiu ainda que, na sua opinião, se tratava de uma matéria estruturante no contexto 

próprio da Câmara Municipal, mas não no âmbito da Assembleia Municipal. ------------------

Relativamente à Casa Maria José Fragoso, afirmou que a questão da “coragem” era, para si, 

simples, uma vez que sempre foi favorável ao projeto e mantinha essa posição. Considerou 

que a intervenção representava uma oportunidade de requalificação urbana e de valorização 

de uma zona significativa da vila que se encontra bastante degradada. --------------------------- 

Acrescentou que existiam várias soluções possíveis para aquele espaço. Poderia avançar-se 

com um projeto concreto, à semelhança do que estava previsto pelo anterior Executivo, 

proceder-se à sua alienação ou desenvolver uma nova área habitacional destinada a jovens, 

com rendas controladas ou através de outras iniciativas de natureza semelhante. --------------- 

Sublinhou que não considerava que a situação estivesse perdida, mas entendia ser necessário 

encontrar ideias e soluções para resolver um problema que classificou como muito grave, 

referindo que aquela área constituía uma imagem negativa de Viana do Alentejo e que, por 

isso, exigia intervenção. --------------------------------------------------------------------------------- 

A concluir, colocou uma questão relacionada com os compromissos assumidos durante a 

campanha eleitoral junto dos moradores de Vale de Tanques, na freguesia de Alcáçovas, 

relativamente à realização de intervenções ao nível das infraestruturas naquela zona. Neste 

sentido, questionou o Executivo sobre as medidas previstas e o que efetivamente iria ser 

concretizado. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por último, deixou uma nota de caráter irónico, referindo que, para quem havia criticado o 

anterior Executivo por causa da denominada “floreira do Presidente Luís Miguel”, o atual 

Executivo parecia agora preocupar-se com os jardins, observando que existiam muitas zonas 

ajardinadas a necessitar de intervenção, considerando tratar-se de uma “ironia do destino”. – 

O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a comparação entre o Jardim do Rossio e o 

Jardim de Alcáçovas com uma floreira lhe parecia, no mínimo, desadequada ao contexto e à 

dignidade do debate desenvolvido na Assembleia Municipal. ------------------------------------- 

Relativamente à questão de Vale de Tanques, explicou que aquela zona se encontrava fora 

do perímetro urbano, o que significava que a execução das infraestruturas de abastecimento 

de água não constituía uma responsabilidade direta da Câmara Municipal. ---------------------- 

Referiu que, para a concretização desse abastecimento, existiam, em termos gerais, duas 

possibilidades: ou os próprios moradores promoviam a execução das respetivas 

infraestruturas, ficando a Câmara responsável pela fiscalização dos trabalhos, ou o 

Município procedia à sua realização, sendo posteriormente imputados os respetivos custos 

aos beneficiários. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Acrescentou que esta seria, em princípio, a lógica de atuação aplicável. Contudo, salientou 

que os moradores daquela zona apresentavam circunstâncias particulares que justificavam 
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uma avaliação mais aprofundada por parte do Executivo, razão pela qual ainda não existia 

uma decisão definitiva sobre o assunto. --------------------------------------------------------------- 

Explicou ainda que subsistiam preocupações relacionadas com a saúde pública, uma vez que 

o abastecimento de água da população era assegurado através de furos particulares e existia 

nas proximidades uma linha de água que, na perspetiva do Executivo, poderia representar 

potenciais riscos para a qualidade da água consumida. ---------------------------------------------- 

Concluiu referindo que, por esse motivo, a situação continuava a ser analisada, de forma a 

permitir uma decisão fundamentada e adequada às necessidades da população residente. ----- 

Reforçou que, fora do perímetro urbano, a responsabilidade pela execução destas 

infraestruturas não competia à Câmara Municipal, acrescentando que existiam vários casos 

de munícipes que tinham promovido e suportado diretamente essas intervenções. ------------- 

Sublinhou que essa era a regra habitualmente aplicada nestas situações. ------------------------- 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, informando que se 

encontrava concluído o primeiro período de intervenções. ----------------------------------------- 

Verificando a presença de público na sala, questionou se algum dos presentes pretendia usar 

da palavra, recordando que, conforme é do conhecimento geral, as sessões ordinárias da 

Assembleia Municipal contemplam dois períodos destinados à intervenção do público: um 

antes da Ordem do Dia e outro no final da Ordem do Dia. ----------------------------------------- 

Não se registando qualquer intervenção por parte do público presente, passou-se à 

apreciação dos assuntos constantes da Ordem do Dia. ---------------------------------------------- 

Ponto um) Proposta de aprovação da ata em minuta no final da sessão- A Assembleia 

deliberou, por unanimidade, aprovar a ata desta sessão em minuta, no final da mesma, nos 

termos do nº 3 do artigo 57º do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na atual 

redação.  

Ponto dois) Apreciação da informação escrita sobre a Atividade da Câmara – O Senhor 

Presidente da Assembleia Municipal referiu que o documento tinha sido enviado 

atempadamente aos membros da Assembleia, permitindo a sua análise prévia, e questionou 

se existia alguma questão ou pedido de esclarecimento a apresentar. ----------------------------- 

Não se registaram quaisquer intervenções. ------------------------------------------------------------ 

Ponto três) Proposta de atribuição de despesas de representação à chefe da Divisão de 

Gestão de Recursos – O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que a cada nomeação 

para cargo dirigente estavam associadas despesas de representação, cuja atribuição carecia 

de aprovação por parte da Assembleia Municipal. --------------------------------------------------- 

A Assembleia Municipal deliberou aprovar, por maioria, a proposta de atribuição de 

despesas de representação à Chefe da Divisão de Gestão de Recursos, com nove votos 

favoráveis e nove abstenções. --------------------------------------------------------------------------- 

Votaram favoravelmente os membros da bancada do Partido Socialista: Bernardino Pinto, 

Bruno Borges, Vânia Mendes, João Pereira, Manuel Rafael, Joana de Carvalho Galvão, 

Tânia Milhano e Maria João Carvalho, bem como o Deputado Municipal António Costa da 

Silva, do PSD. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Abstiveram-se os membros da bancada da CDU: Carlos Prazeres, André Filipe Gaio Romão, 

Paula Maurício, António Grosso, Sara Rodrigues e Nazaré Laranjeiro, e os membros da 

bancada do CHEGA: André Miguel António, Tiago Mires e Helena Ferro. --------------------- 

Ponto 4) Pedido de autorização para atribuição de Medalha de Mérito do Município ao 

Sport Clube Alcaçovense – O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou se 

existia alguma observação relativamente à proposta em apreciação. ----------------------------- 

Interveio o membro António Costa da Silva, que declarou que o seu comentário era 

favorável, salientando que considerava a proposta mais do que justa. ------------------------ 

Acrescentou, ainda, que o Sport Clube Alcaçovense iria celebrar o seu 100.º aniversário, 

tratando-se de um clube histórico do distrito de Évora, com uma longa e relevante atividade 

ao serviço da comunidade. ------------------------------------------------------------------------------ 

Referiu que se trata de uma coletividade com forte implantação local, desempenhando um 

papel muito importante junto dos jovens e da população em geral, não apenas no âmbito 

desportivo, mas também nas áreas cultural, recreativa e noutras iniciativas de caráter 

comunitário. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Salientou que, por razões de natureza sentimental, tendo também passado pelo clube uma 

parte significativa da sua vida, se sentia particularmente satisfeito com a celebração do 100.º 

aniversário do Sport Clube Alcaçovense, com a dignidade que considerava merecida, 

nomeadamente através da atribuição de uma Medalha de Mérito Municipal. -------------------- 

Concluiu afirmando que se sentia muito satisfeito com essa possibilidade. ---------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara interveio, em resposta ao Deputado Municipal António 

Costa da Silva, referindo que a atribuição da referida medalha se encontrava associada à 

comemoração dos 100 anos de existência do clube.  ------------------------------------------------ 

Aproveitou ainda para agradecer os comentários e as palavras proferidas. ----------------------- 

Não havendo mais intervenções, por unanimidade, a Assembleia autorizou a atribuição de 

Medalha de Mérito do Município ao Sport Club Alcaçovense. ------------------------------------ 

Ponto cinco) Pedido de autorização para atribuição de Medalha de Mérito do 

Município a Luís Machado – O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que os pontos 

que envolviam a apreciação ou designação de pessoas deveriam ser votados por escrutínio 

secreto. Acrescentou que, com o intuito de evitar deslocações desnecessárias, propunha que 

os membros da Assembleia procedessem à votação nos respetivos lugares, uma vez que o 

assunto já tinha sido apreciado em reunião de Câmara. ------------------------------------------ 

Referiu ainda que, caso algum membro discordasse do procedimento proposto, seriam 

integralmente cumpridas as normas legalmente aplicáveis. ---------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara, que 

explicou os motivos subjacentes à proposta apresentada. Referiu que a distinção proposta se 

fundamentava no mérito demonstrado pela sua intervenção na criação da Associação da 

Rota da Estrada Nacional 2. Destacou ainda que, enquanto Presidente do Município de Santa 

Marta de Penaguião, foi o responsável pela coordenação da adesão dos vários municípios ao 

projeto, assumindo-se como o principal impulsionador desta rota turística, da qual o 

Município de Viana do Alentejo tem vindo a beneficiar. ------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que todos os membros dispunham do 

documento contendo a fundamentação da proposta, considerando que a mesma era 

suficientemente elucidativa. Salientou que, embora o homenageado não fosse residente no 

concelho de Viana do Alentejo, o contributo prestado e os benefícios decorrentes do seu 

trabalho para o Município justificavam a atribuição da Medalha de Mérito Municipal. -------- 

Interveio ainda o membro Joana Galvão que, relativamente a este ponto da Ordem de 

Trabalhos, referiu que gostaria de partilhar a sua perspetiva, atendendo à sua experiência 

profissional na área do turismo. Nesse sentido, afirmou poder confirmar plenamente o papel 

determinante que a Rota da Estrada Nacional 2 teve e continua a ter na promoção turística 

dos territórios abrangidos. ------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo a sua intervenção, salientou que, embora a estrada exista há mais de 75 anos, 

foi a visão de transformar uma infraestrutura já existente num produto turístico estruturado 

que permitiu potenciar o desenvolvimento dos concelhos do interior. Acrescentou que esta 

iniciativa contribuiu para atrair visitantes para territórios tradicionalmente menos 

procurados, incentivando-os a descobrir os cerca de 35 concelhos atravessados pela rota. ---- 

Concluiu considerando ser de grande mérito a atribuição de uma medalha municipal a uma 

personalidade que, não residindo no concelho, desenvolveu um trabalho com impactos 

relevantes para o desenvolvimento local, manifestando o seu total apoio e saudando a 

decisão proposta. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Concluída a votação por escrutínio secreto e efetuada a contagem dos votos, a Assembleia 

Municipal deliberou autorizar a atribuição da Medalha de Mérito do Município a Luís 

Machado, tendo a proposta obtido 12 votos favoráveis e 6 votos em branco. -------------------- 

Ponto seis) Pedido de autorização para atribuição de Medalha de Mérito do Município 

a José Carlos Sítima – O Senhor Presidente da Câmara referiu que era do conhecimento 

geral que o Município de Viana do Alentejo tinha sido pioneiro na criação da primeira 

Adega Social Portuguesa, tradição que, entretanto, se veio a perder com o declínio da 

produção vinícola local. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Salientou que o Dr. José Carlos Sítima desempenhou um papel fundamental na recuperação 

dessa tradição em Viana do Alentejo, contribuindo para a valorização e promoção do setor 

vitivinícola no concelho. Acrescentou que, por esse motivo, considerava inteiramente 

justificada a atribuição de uma Medalha de Mérito Municipal. ------------------------------------ 

Referiu ainda que o vinho Hortas Velhas constitui atualmente uma referência de qualidade 

associada ao Município de Viana do Alentejo, sendo amplamente reconhecido e divulgado, 

o que reforçava a pertinência da proposta de atribuição da referida  

Usou da palavra o Senhor Presidente da Assembleia, questionando se algum dos membros 

pretendia apresentar observações relativamente àquele ponto da Ordem de Trabalhos. Não se 

registando qualquer pedido de intervenção, procedeu-se à votação por escrutínio secreto. --- 

Concluída a votação e efetuado o apuramento dos resultados, a Assembleia Municipal 

deliberou autorizar a atribuição da Medalha de Mérito do Município a José Carlos Sítima, 

por unanimidade. -----------------------------------------------------------------------------------------

Ponto sete) Pedido de autorização para atribuição de Medalha de Honra do Município 

a Rui Picavéu – O Senhor Presidente da Câmara interveio e explicou que a proposta de 
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atribuição da distinção se prendia com o facto de Rui Picavéu ser um dos mestres 

chocalheiros do concelho, sendo o único que ainda não tinha sido distinguido, para além de 

ser o mais jovem entre os artesãos desta arte. --------------------------------------------------------- 

Acrescentou que, sendo intenção do Executivo assegurar a continuidade da Arte 

Chocalheira, classificada como Património Cultural Imaterial com Necessidade de 

Salvaguarda Urgente, fazia todo o sentido que o mais jovem mestre chocalheiro fosse 

distinguido com a Medalha de Honra. ----------------------------------------------------------------- 

Esclareceu ainda que a Medalha de Honra visava reconhecer e valorizar o contributo 

prolongado do homenageado para o Município, bem como o impacto das suas atividades na 

preservação e promoção desta tradição. --------------------------------------------------------------- 

Interveio o membro André Miguel António, referindo que a primeira visita realizada pela 

força política CHEGA, no âmbito da campanha eleitoral, tinha sido efetuada a Rui Picavéu, 

salientando que o mesmo trabalhava em condições muito precárias e, ainda assim, lutava 

diariamente para contribuir para a preservação daquela arte e para a divulgação do nome do 

concelho de Viana do Alentejo. ---------------------------------------------------------- 

Reconheceu o mérito do mestre chocalheiro, defendendo que lhe deveria ser atribuída a 

respetiva medalha. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Deixou ainda a sugestão de que o Executivo se aproximasse do referido artesão, por forma a 

compreender as suas necessidades, uma vez que a sua oficina apresenta condições muito 

precárias, sendo particularmente difícil trabalhar no período de verão. -------------------------- 

Apesar das dificuldades, salientou que o homenageado não desistia da sua atividade, sendo 

por isso uma personalidade cujo mérito deveria ser reconhecido com a atribuição da referida 

distinção. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Seguiu-se a intervenção do membro António Costa da Silva, que felicitou o Executivo pela 

iniciativa, considerando-a corajosa, na medida em que se tratava da atribuição de uma 

Medalha de Honra a um jovem. Referiu que esse facto, por si só, constituía um ato de 

coragem e uma intenção merecedora de reconhecimento. ----------------------------------------- 

Acrescentou que a preservação da arte chocalheira não poderia ficar apenas pelas palavras, 

exigindo ações concretas e continuadas. Salientou que algumas iniciativas têm vindo a ser 

desenvolvidas nesse sentido, nomeadamente a realizada no mês de dezembro, as quais 

considerou positivas e dignas de louvor. -------------------------------------------------------------- 

Concluiu afirmando que ainda há muito trabalho a desenvolver para garantir que a arte 

chocalheira se mantenha viva, ganhe força e continue a afirmar-se como uma referência a 

nível nacional. Destacou ainda a importância das gerações mais jovens para a continuidade 

desta tradição, referindo que, sem o seu envolvimento, a arte acabará por desaparecer, 

situação que importa evitar. ----------------------------------------------------------------------------- 

Concluída a votação por escrutínio secreto e efetuado o apuramento dos resultados, a 

Assembleia Municipal deliberou autorizar a atribuição da Medalha de Honra do Município a 

Rui Picavéu, por unanimidade. ------------------------------------------------------------------------- 

Ponto oito) Proposta de aprovação da operação de loteamento da Zona Industrial de 

Aguiar- O Senhor Presidente da Câmara explicou que todo o procedimento legal relativo à 

proposta de loteamento tinha sido devidamente cumprido. Referiu que a mesma tinha sido 



 

Assembleia Municipal de Viana do Alentejo 
www.cm-vianadoalentejo.pt 

 

 

35 

 

submetida a discussão pública, não tendo sido apresentadas quaisquer pronúncias ou 

reclamações. Acrescentou que a proposta já havia sido apreciada e aprovada em reunião de 

Câmara, encontrando-se agora para apreciação e aprovação da Assembleia Municipal. ------- 

Informou que a área abrangida pelo loteamento totalizava cerca de 50.000 metros quadrados, 

dos quais aproximadamente 24.000 metros quadrados correspondiam aos lotes. Esclareceu 

que estavam previstos 24 lotes e que todos os membros teriam conhecimento da localização 

da futura Zona Industrial, situada na zona norte da vila, do lado esquerdo da estrada de 

acesso a Évora. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, referiu que 15 dos lotes apresentavam áreas compreendidas entre 656 e 1.121 

metros quadrados, quatro lotes possuíam áreas entre 745 e 750 metros quadrados e os 

restantes cinco lotes tinham cerca de 1.500 metros quadrados cada. ------------------------------ 

Salientou que esta diversidade de áreas permitiria dar resposta a diferentes tipos de projetos 

e intenções de investimento. --------------------------------------------------------------------------- 

Acrescentou ainda que a execução do loteamento se encontrava orçamentada em cerca de 

dois milhões de euros, valor que considerava elevado para ser concretizado numa única fase. 

Nesse sentido, informou que a intenção do Município passava por desenvolver a 

infraestruturação de forma faseada e procurar enquadrar o projeto em oportunidades de 

financiamento comunitário, designadamente através de candidatura ao Plano de Ação da 

CIMAC. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Interveio o membro António Costa da Silva, referindo que considerava esta fase do projeto 

particularmente importante, uma vez que permitia avançar com a urbanização da Zona 

Industrial de Aguiar, bem como criar condições para o acesso a financiamento comunitário, 

perspetiva com a qual manifestou total concordância. --------------------------------------------- 

Prosseguindo, colocou a questão de saber se, nesta fase do processo e atendendo à 

possibilidade de obtenção de financiamento comunitário, já existiam manifestações de 

interesse relativamente à futura utilização do espaço. Salientou que os critérios de acesso a 

este tipo de financiamento exigiam, habitualmente, a demonstração de uma percentagem 

significativa de ocupação ou de intenções de investimento, quer ao nível da ocupação dos 

espaços já existentes, quer relativamente aos novos lotes a criar. --------------------------------- 

Por último, questionou se a Câmara Municipal dispunha de uma estratégia ou de projetos 

concretos que permitissem assegurar o cumprimento desses requisitos e potenciar a 

concretização do investimento previsto. --------------------------------------------------------------- 

Seguidamente, interveio o membro Tiago Pires, que colocou diversas questões ao Senhor 

Presidente da Câmara relativamente ao projeto em apreciação. ----------------------------------- 

Em primeiro lugar, questionou se já tinha sido estabelecido contacto prévio com a 

Infraestruturas de Portugal, atendendo a que algumas matérias relacionadas com os acessos 

se encontravam sob a responsabilidade daquela entidade, e se já havia sido emitido algum 

parecer sobre o projeto. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Perguntou igualmente se existia parecer da Autoridade Nacional de Emergência e Proteção 

Civil ou de outras entidades competentes relativamente às medidas de segurança previstas, 

designadamente tendo em consideração que a futura zona industrial poderia vir a acolher 

atividades envolvendo determinados produtos que exigem condições específicas de 
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segurança. Neste contexto, questionou ainda se os hidrantes previstos no projeto se 

encontravam dimensionados e localizados em conformidade com os requisitos aplicáveis.--- 

Relativamente ao custo estimado da obra de urbanização e às respetivas fontes de 

financiamento, referiu que o Senhor Presidente já havia mencionado a possibilidade de uma 

execução faseada. Ainda assim, solicitou esclarecimentos quanto à forma como esse 

faseamento seria concretizado, nomeadamente se seria efetuado por fases correspondentes a 

parcelas da intervenção, por grupos de lotes ou através de outras modalidades de 

investimento. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

No que respeita ao modelo de disponibilização dos lotes, questionou se os mesmos seriam 

alienados, cedidos através de direito de superfície ou objeto de arrendamento, bem como 

quais os critérios de seleção a adotar. Perguntou ainda se já se encontravam definidos 

mecanismos de prevenção da especulação, designadamente através da fixação de prazos para 

construção e da eventual reversão dos lotes para a esfera municipal em caso de 

incumprimento. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por outro lado, solicitou esclarecimentos sobre as medidas previstas para garantir a 

segurança rodoviária e os acessos à Estrada Nacional 254, bem como sobre as soluções 

destinadas à mitigação do ruído e à gestão do tráfego pesado associado à futura zona 

industrial. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por fim, referiu que o projeto contemplava, na zona norte da área de intervenção, um parque 

destinado ao estacionamento de veículos pesados. Neste âmbito, questionou se o referido 

parque disporia de uma ou de duas entradas e se a configuração prevista garantiria condições 

adequadas de circulação e manobra para este tipo de veículos, sem constrangimentos 

operacionais. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara começou por responder à questão colocada pelo membro 

António Costa da Silva, referindo que não a tinha compreendido na totalidade e solicitando 

que a mesma fosse reformulada. ---------------------------------------------------------------------- 

Em resposta, o membro António Costa da Silva procurou clarificar a sua intervenção, 

reiterando a questão anteriormente colocada. Referiu que, para efeitos de apresentação de 

candidaturas a fundos comunitários, os avisos de concurso exigiam, habitualmente, a 

demonstração de um determinado nível de procura ou de ocupação prevista, não se 

recordando se o requisito correspondia a cerca de 50% ou 75% da capacidade total. ---------- 

Acrescentou que, para além da demonstração da taxa de ocupação das zonas industriais já 

existentes em Viana do Alentejo e em Alcáçovas, era normalmente necessário apresentar 

cartas de intenção de potenciais investidores interessadas na aquisição ou utilização dos 

lotes a candidatar. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste contexto, questionou se o Município já tinha iniciado esse trabalho preparatório ou se 

existiam manifestações de interesse que permitissem sustentar uma futura candidatura a 

financiamento comunitário. Reconheceu que ainda existia tempo para desenvolver esse 

processo, mas manifestou interesse em conhecer o ponto de situação relativamente a essa 

matéria. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Em resposta às questões colocadas, o Senhor Presidente da Câmara esclareceu que a taxa de 

ocupação das restantes zonas industriais do concelho se situava praticamente nos 100%, pelo 
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que esse requisito se encontrava, à partida, assegurado para efeitos de eventual candidatura a 

financiamento comunitário. ----------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente às cartas de intenção e à futura ocupação dos lotes, referiu que esse trabalho 

ainda não tinha sido iniciado. Explicou que, antes de avançar para essa fase, era necessário 

concluir duas etapas fundamentais: a aprovação do loteamento e a definição do faseamento 

do projeto, matéria que ainda se encontrava em análise. -------------------------------------------- 

Acrescentou que importava, em primeiro lugar, obter a aprovação do loteamento e, 

posteriormente, avaliar quais as intervenções que poderiam ser concretizadas em cada fase, 

os respetivos custos e o enquadramento nos financiamentos disponíveis. Salientou ainda a 

necessidade de assegurar que as opções tomadas numa fase inicial não condicionassem o 

desenvolvimento de eventuais segunda, terceira ou quarta fases do projeto. -------------------- 

O Senhor Presidente referiu que estes esclarecimentos respondiam igualmente a algumas das 

questões colocadas pelo membro Tiago Pires. Neste sentido, explicou que as matérias 

relacionadas com a Infraestruturas de Portugal, S.A. (IP) e com a Proteção Civil ainda não 

se colocavam nesta fase do procedimento, uma vez que seriam objeto de análise numa etapa 

posterior do processo. ------------------------------------------------------------------------------------ 

No que respeita à intervenção da Infraestruturas de Portugal, considerou que não antevia 

dificuldades significativas, sem prejuízo de a situação vir a ser devidamente avaliada no 

momento oportuno. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente aos critérios de seleção dos interessados, aos mecanismos de reversão e às 

demais condições de atribuição dos lotes, esclareceu que essas matérias teriam de ser 

integradas no respetivo regulamento municipal. Recordou que o Município já dispunha de 

um Regulamento Municipal de Atribuição de Lotes, aplicado anteriormente na Zona 

Industrial de Viana do Alentejo, tendo inclusivamente sido concretizadas vendas de lotes 

durante o mandato anterior. ----------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que ainda não tinha verificado se o 

Regulamento Municipal de Atribuição de Lotes atualmente em vigor poderia ser aplicado à 

futura Zona Industrial de Aguiar ou se seria necessário adaptá-lo ou replicá-lo para aquele 

contexto específico. Referiu que essa era uma matéria que seria analisada numa fase 

posterior do processo. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Relativamente às questões de natureza técnica colocadas pelo membro Tiago Pires, 

nomeadamente no que respeita ao parque de estacionamento destinado a veículos pesados, 

referiu que, apesar da sua formação em Arquitetura, não estava em condições de afirmar 

com rigor se os veículos pesados conseguiriam efetuar as manobras necessárias sem 

constrangimentos. Contudo, pela análise dos desenhos constantes do projeto, tinha a 

perceção de que o parque dispunha de duas entradas, circunstância que, em princípio, 

facilitaria a circulação e manobra dos veículos. ------------------------------------------------------ 

No que se refere às incorreções ou lapsos eventualmente existentes na documentação, 

agradeceu as observações efetuadas e reconheceu que não lhe tinha sido possível identificar 

todas as gralhas no momento da análise. Nesse sentido, solicitou ao Deputado Municipal que 

lhe fizesse chegar as correções assinaladas, por forma a permitir a respetiva retificação dos 

documentos. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Voltou a intervir o membro Tiago Pires, referindo que, da análise efetuada, lhe parecia 

existir apenas uma entrada para o parque de estacionamento destinado a veículos pesados, 

localizada na zona mais a norte. Acrescentou que, do lado oposto, a área representada 

aparentava corresponder a um espaço verde. --------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, o membro Tiago Pires referiu-se ao assunto anteriormente levantado pelo 

Deputado Municipal André Miguel António, designadamente no que respeita às portagens e 

à estratégia de acessibilidades. Salientou que o concelho se encontrava a cerca de 20 km de 

Évora, beneficiando de bons acessos rodoviários, nomeadamente através da IP2, com 

ligação próxima a Évora e articulação com a A6. Considerou que, face a estas condições, as 

empresas sediadas no Alentejo e aquelas que se venham a instalar no território poderiam 

beneficiar significativamente destas infraestruturas. ------------------------------------------------- 

Neste contexto, questionou se, no caso de, após o lançamento da empreitada, se verificar 

uma elevada procura pelos lotes industriais, o Município equacionava avançar de imediato 

para uma segunda fase do projeto. Questionou ainda se já tinha sido ponderada a eventual 

necessidade de expansão futura da área, caso se confirmasse uma forte procura por terrenos 

industriais e um consequente dinamismo económico associado à Zona Industrial de Aguiar.  

Em resposta às questões colocadas pelo membro Tiago Pires, o Senhor Presidente da 

Câmara afirmou que esperava que viesse a existir uma procura significativa pelos lotes da 

futura Zona Industrial de Aguiar, embora, nesta fase, não pudesse adiantar muito mais sobre 

essa matéria.  ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que, durante a campanha eleitoral, teve oportunidade de contactar com diversos 

agentes económicos e que, de facto, lhe foi transmitida a existência de procura por espaços 

industriais, incluindo na Zona Industrial de Viana do Alentejo. Acrescentou que a 

possibilidade de expansão desta última se encontra atualmente condicionada pelas 

características da sua envolvente, o que dificulta o seu alargamento. ----------------------------- 

Nesse sentido, considerou que a criação da Zona Industrial de Aguiar constitui uma 

oportunidade que o Município deve aproveitar. Acrescentou ainda que uma eventual 

expansão futura daquele espaço poderá vir a ser possível, caso se reúnam as condições 

necessárias, designadamente através da aquisição de terrenos contíguos por parte do 

Município. Ainda assim, manifestou a convicção de que a necessidade de expansão não 

constituirá um problema nos próximos anos. --------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente abordou igualmente a questão do financiamento do projeto, referindo 

que o montante de financiamento perspetivado rondava os 350 mil euros, enquanto o custo 

global estimado da intervenção ascendia a cerca de dois milhões de euros. Neste contexto, 

explicou que, caso se optasse por uma execução faseada, uma primeira fase correspondente, 

a título meramente exemplificativo, a cerca de um quarto da intervenção total poderia 

representar um investimento na ordem dos 500 mil euros. ----------------------------------------- 

Concluiu referindo que a concretização do projeto passará, muito provavelmente, por uma 

execução faseada, através da realização de uma primeira fase, seguida de sucessivas 

ampliações e novas fases de intervenção, em função da procura, das necessidades 

identificadas e das oportunidades de financiamento disponíveis. ---------------------------------- 
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No que respeita à questão da A2, o Senhor Presidente da Câmara referiu que tinha plena 

consciência de que o concelho não vivia isolado. Contudo, esclareceu que o que havia 

pretendido transmitir era que, estando em causa uma matéria que extravasava as 

competências do Município, a Assembleia Municipal de Viana do Alentejo não dispunha, 

neste momento, de capacidade para intervir diretamente. ------------------------------------------- 

Registou-se nova intervenção do membro Tiago Pires, que referiu que o Grupo Municipal 

CHEGA reconhecia a importância da criação de condições para a fixação de empresas, a 

criação de emprego na freguesia de Aguiar e a dotação do concelho de infraestruturas 

capazes de apoiar e dinamizar a economia local. ----------------------------------------------------- 

Acrescentou que, conforme solicitado pelo Senhor Presidente da Câmara, faria chegar os 

lapsos e incorreções identificados na documentação disponibilizada. ----------------------------- 

A concluir, afirmou que o Grupo Municipal CHEGA acompanhava a intenção de 

desenvolvimento subjacente ao projeto e saudava o Município pela iniciativa. Manifestou, 

contudo, a expectativa de que esse propósito de desenvolvimento se mantivesse ao longo do 

processo. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Usou da palavra o membro Manuel Rafael, que questionou se a previsão de criação de cerca 

de 24 ou 25 lotes resultava de algum estudo prévio ou do levantamento de necessidades 

manifestadas por empresários interessados em investir no concelho, ou se, pelo contrário, 

essa definição tinha sido determinada essencialmente pela disponibilidade de terreno 

existente para o efeito. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, manifestou interesse em saber se, no futuro processo de atribuição dos lotes, 

estaria salvaguardada alguma forma de valorização ou prioridade para os naturais e 

residentes da freguesia de Aguiar. Questionou ainda se essa eventual prioridade poderia ser 

posteriormente alargada aos residentes das restantes freguesias do concelho. ------------------- 

Não havendo mais esclarecimentos a prestar sobre este assunto, a Assembleia aprovou por 

unanimidade a operação de loteamento da Zona Industrial de Aguiar. --------------------------- 

Ponto nove) Proposta de Aprovação da Proposta de Regulamento Municipal de 

Funcionamento e Utilização da Área de Serviço de Autocaravanas de Viana do 

Alentejo: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente interveio e explicou que existira urgência em submeter aquele ponto a 

aprovação logo no início do mandato, uma vez que a Área de Serviço de Autocaravanas de 

Viana do Alentejo tinha sido inaugurada em junho de 2025 sem que o respetivo regulamento 

se encontrasse aprovado. Referiu que, felizmente, não tinha ocorrido qualquer situação 

problemática decorrente dessa circunstância, mas salientou que o Município não podia 

proceder à cobrança aos utilizadores sem a existência do regulamento em vigor. Com a 

aprovação do regulamento, essa situação ficaria regularizada. ------------------------------------- 

Acrescentou que todo o processo tinha sido desenvolvido de forma correta, desde o 

desencadeamento do procedimento até à elaboração da proposta de regulamento, a qual foi 

submetida à apreciação da Câmara Municipal. Informou ainda que o regulamento seria 

publicado em Diário da República, cumprindo-se, assim, todos os trâmites legais e 

procedimentos necessários para assegurar a sua conformidade. ----------------------------------- 
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Interveio o membro André Miguel António, que voltou a abordar algumas incongruências 

identificadas no documento, informando que a sua força política faria chegar as respetivas 

correções. A título de exemplo, referiu a duplicação do artigo 15.º, bem como a existência 

de alguns erros ortográficos. -------------------------------------------------------------------------- 

Acrescentou que gostaria que as propostas e soluções apresentadas pela sua força política 

fossem encaradas como contributos destinados a melhorar e fortalecer o documento, e não 

como elementos suscetíveis de o enfraquecer. -------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou o Senhor Presidente da Câmara 

sobre os textos constantes dos pontos 8 e 9 da ordem de trabalhos, perguntando se os 

mesmos correspondiam aos documentos que haviam sido submetidos e aprovados em 

reunião de Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Em resposta, o Senhor Presidente esclareceu que, em ambos os casos, os textos apresentados 

eram exatamente os mesmos que tinham sido levados à reunião de Câmara. -------------------- 

Voltou a intervir o membro Tiago Pires, questionando se o Executivo já dispunha de uma 

estimativa dos custos associados ao funcionamento da Área de Serviço de Autocaravanas, 

nomeadamente ao nível da limpeza, consumo de água, eletricidade, manutenção e 

fiscalização, bem como das respetivas rubricas orçamentais. -------------------------------------- 

Perguntou ainda qual era a previsão de receitas e qual a taxa mínima de ocupação necessária 

para assegurar a cobertura dos custos inerentes ao funcionamento do espaço. ------------------- 

Relativamente à fiscalização, procurou saber quem seria responsável pela mesma no terreno, 

com que periodicidade seria efetuada e quais os meios que estariam disponíveis para esse 

efeito. Questionou igualmente se existia, à data, algum protocolo com a GNR para responder 

a eventuais ocorrências. ---------------------------------------------------------------------------------- 

No que respeita à proteção de dados pessoais, perguntou se os dados dos utilizadores seriam 

recolhidos através da plataforma externa de reservas e mediante o registo da matrícula das 

viaturas. Solicitou esclarecimentos sobre quem seria o responsável pelo tratamento desses 

dados, durante quanto tempo seriam conservados e onde essa informação era disponibilizada 

aos utilizadores, referindo não ter conseguido identificar esses elementos no documento em 

análise. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por último, questionou qual seria o plano de gestão da Área de Serviço de Autocaravanas 

quando se realizassem eventos no Parque de Feiras, designadamente quanto à eventual 

suspensão da utilização do espaço, aos mecanismos de comunicação aos utilizadores, às 

alternativas disponíveis e ao controlo da afluência. Perguntou ainda quais as medidas 

concretas que seriam adotadas para prevenir situações de ruído, acumulação de lixo e 

permanências abusivas, salvaguardando a tranquilidade dos moradores. ------------------------- 

Interveio ainda o Deputado Municipal António Costa da Silva, que questionou se a Área de 

Serviço de Autocaravanas (ASA) e o respetivo regulamento cumpriam e respeitavam os 

requisitos definidos pela Entidade Regional de Turismo do Alentejo e Ribatejo e pela 

Federação de Campismo e Montanhismo de Portugal. ---------------------------------------------- 

Se a infraestrutura cumpria todos os requisitos exigidos por aquelas entidades, o 

regulamento em apreciação destinava –se apenas a disciplinar o funcionamento da Área de 

Serviço de Autocaravanas. ------------------------------------------------------------------------------ 
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O Senhor Presidente da Câmara respondeu às questões colocadas pelo membro Tiago Pires. 

Relativamente à eventual obtenção de lucros, esclareceu que não era esse o objetivo da Área 

de Serviço de Autocaravanas, uma vez que se tratava de um equipamento disponibilizado à 

população e aos visitantes. Acrescentou que existia uma empresa responsável pela gestão 

das cobranças, a qual posteriormente transferiria para a Câmara Municipal a parte da receita 

que lhe fosse devida. ------------------------------------------------------------------------------------ 

No que respeita às despesas de manutenção e limpeza do espaço, informou que as mesmas 

seriam integradas no conjunto das ações de limpeza urbana asseguradas pelos serviços 

municipais. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto à questão relacionada com o plano de gestão e controlo de afluências, referiu não 

conseguir responder de forma concreta por não ter compreendido exatamente o que era 

pretendido. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Salientou, contudo, que o assunto em apreciação dizia respeito ao Regulamento de 

Utilização da Área de Serviço de Autocaravanas, esclarecendo que a fiscalização do 

cumprimento das normas nele previstas competiria à GNR. Acrescentou que a limpeza e 

manutenção corrente do espaço ficariam a cargo dos serviços da Câmara Municipal. --------- 

Referiu ainda que, logo que a aplicação informática destinada à gestão da utilização da área 

estivesse em funcionamento, a utilização do espaço passaria a estar sujeita ao pagamento das 

respetivas taxas previstas no regulamento. ------------------------------------------------------------ 

Interveio novamente Tiago Pires que esclareceu que a sua questão se prendia com o facto de 

haver iniciativas, como era o caso da Romaria a Cavalo, que nos últimos quatro anos tinha 

desenvolvido os espetáculos no Parque de Feiras. A sua pergunta ia no sentido do ruído que 

é causado e que pode afetar o descanso das pessoas que estão no Parque de Autocaravanas, 

questionando se existia alguma limitação nesse âmbito. -------------------------------------------- 

Tendo em conta a questão colocada e o facto de ter sido abordada a iniciativa Romaria a 

Cavalo, o Senhor Presidente da Câmara solicitou ao Senhor Vice-Presidente que prestasse os 

esclarecimentos considerados pertinentes sobre o assunto. ----------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente da Câmara cumprimentou todos os presentes e referiu que, tendo 

o Executivo anterior optado pela localização atual da Área de Serviço para Autocaravanas 

(ASA), seria necessário conviver com as consequências dessa opção. Assim, caso se 

realizem eventos no Parque de Feiras, os utilizadores da ASA terão de conviver com o ruído 

e a dinâmica inerentes a essas iniciativas. ------------------------------------------------------------- 

Relativamente à questão da entrada independente, colocada pelo membro Tiago Pires, 

informou que a mesma está prevista, faltando apenas concluir uma pequena intervenção de 

alargamento do acesso. Acrescentou que, admitindo que a tenda da Romaria a Cavalo 

continue a ser instalada naquele local, os utilizadores da ASA terão de conviver com os 

espetáculos e demais atividades que aí decorram durante esses dias. Referiu ainda que, em 

alternativa, poderão optar por utilizar outras paragens nesse período. ---------------------------- 

Acrescentou que situação idêntica poderá ocorrer sempre que o Município promova ou 

autorize a realização de eventos naquela zona, considerando que não existem soluções que 

eliminem totalmente esse constrangimento. Recordou ainda que, aquando da conceção 

inicial da ASA, a localização prevista era a Quinta da Joana. No entanto, o Executivo 
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responsável pela concretização do equipamento optou pela sua instalação junto ao Parque de 

Mercados, numa zona residencial, circunstância que, no seu entendimento, está na origem 

dos constrangimentos atualmente identificados. ----------------------------------------------------- 

Submetida a votação, a Proposta de Regulamento Municipal de Funcionamento e Utilização 

da Área de Serviço de Autocaravanas de Viana do Alentejo foi aprovada por maioria, com 

quinze votos favoráveis das bancadas do Partido Socialista  (Bernardino Pinto, Bruno 

Borges, Vânia Mendes, João Pereira, Manuel Rafael, Joana de Carvalho Galvão, Tânia 

Milhano e Maria João Carvalho), da CDU (Carlos Prazeres, André Filipe Gaio Romão, 

Paula Maurício, António Grosso, Sara Rodrigues e Nazaré Laranjeiro) e do PSD (António 

Costa da Silva) e 3 abstenções por parte da bancada do Partido Chega (André Miguel 

António, Tiago Pires e Helena Ferro).  ---------------------------------------------------------------- 

Ponto dez) Proposta de fixação da Participação Variável do Município no IRS dos 

Sujeitos Passivos com Domicílio Fiscal no Município - Interveio o Senhor Presidente da 

Câmara, esclarecendo que, relativamente a esta matéria, o Município não tinha qualquer 

responsabilidade na definição dos escalões do IRS, tratando-se de uma competência da 

Administração Central. Explicou que a participação variável no IRS, que pode variar entre 

0% e 5%, permite aos municípios conceder um benefício fiscal aos munícipes sujeitos a este 

imposto, através da devolução de uma parte da receita que lhes caberia arrecadar. ------------- 

Referiu ainda que esta medida apenas beneficia os contribuintes que pagam IRS, não 

abrangendo a totalidade da população do concelho, considerando importante prestar esse 

esclarecimento. Informou, por fim, que a proposta do Executivo consistia em manter a 

percentagem atualmente em vigor, à semelhança do que vinha sendo praticado pelo 

Executivo anterior, fixando a participação variável no IRS em 2,5%. ---------------------------- 

Acrescentou ainda que a participação variável no IRS correspondia, anteriormente, a 50% da 

taxa máxima de 5%, ou seja, a uma taxa efetiva de 2,5%, tendo referido que foi o próprio a 

propor a sua redução. Salientou que, na sua perspetiva, esta taxa poderia ainda ser mais 

reduzida, de forma a beneficiar um maior número de munícipes. -------------------------------- 

Considerou tratar-se de uma medida vantajosa para a população em geral e igualmente 

relevante enquanto instrumento de fixação de pessoas no território. Defendeu que, se estes 

mecanismos de fiscalidade municipal forem devidamente trabalhados do ponto de vista 

político, podem constituir um fator de atratividade para o concelho, contribuindo 

simultaneamente para o aumento da receita municipal do Município de Viana do Alentejo, 

referindo ser necessário adotar uma abordagem estratégica e “inteligente”. --------------------- 

Por unanimidade, a Assembleia aprovou a fixação da Participação Variável do Município no 

IRS dos Sujeitos Passivos com Domicílio Fiscal no Município, em 2,5%. ----------------------- 

Ponto onze) Proposta de fixação da Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) – 

O Senhor Presidente da Câmara explicou que se tratava da cobrança efetuada pelo 

Município a empresas de comunicações exclusivamente eletrónicas, tais como operadoras 

de televisão, internet e telefone, pela utilização do espaço público municipal para instalação 

de infraestruturas, designadamente postes, cabos e outros equipamentos de suporte às redes 

de comunicações. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
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Acrescentou que a proposta de fixação da taxa percentual em causa era de 0,25% que era o 

máximo permitido----------------------------------------------------------------------------------------- 

Submetido a votação, Assembleia aprovou por unanimidade a fixação da Taxa Municipal de 

Direitos de Passagem (TMDP), em 0,25%. ----------------------------------------------------------- 

Ponto doze) Proposta de fixação das taxas do imposto municipal sobre imóveis (IMI)-  

O Senhor Presidente explicou que a proposta do Executivo ia no sentido de manter a taxa de 

IMI o mais baixa possível, fixando-a em 0,3%. ------------------------------------------------------ 

Referiu ainda a fixação das deduções máximas em função do número de dependentes a 

cargo, nos seguintes termos: para agregados com um dependente, uma dedução de 20 €; para 

agregados com dois dependentes, uma dedução de 40 €; e para agregados com três ou mais 

dependentes, uma dedução de 70 €. -------------------------------------------------------------------- 

Referiu ainda um aspeto considerado importante, que seria abordado no ponto seguinte da 

ordem de trabalhos, relacionado com a majoração de 30% da taxa aplicável aos prédios 

urbanos degradados. Acrescentou que esse ponto incluiria a identificação dos respetivos 

imóveis e que, na sua perspetiva, tal medida poderia incentivar a intervenção por parte dos 

munícipes. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Salientou, ainda, a situação de falta de habitação existente, considerando que todas as 

medidas que contribuam para a reabilitação dos edifícios e para o alargamento do parque 

habitacional do concelho são relevantes e devem ser valorizadas. -------------------------------- 

Interveio o membro Tiago Pires, que questionou o Senhor Presidente da Câmara 

relativamente aos critérios técnicos utilizados para a qualificação de um prédio como 

degradado, solicitando esclarecimento sobre a existência de autos e/ou relatórios por imóvel 

e, caso existam, sobre a possibilidade da sua posterior disponibilização. ------------------------ 

Questionou ainda se todos os proprietários foram notificados e se lhes foi dada efetiva 

possibilidade de audiência prévia, bem como quais os prazos aplicáveis nesse procedimento. 

Por fim, perguntou quais as salvaguardas existentes para os casos em que o imóvel se 

encontre em processo de venda ou reabilitação, ou ainda com procedimento de 

licenciamento em curso, de forma a evitar qualquer penalização indevida. ---------------------- 

O Senhor Presidente respondeu que a questão colocada se relacionava diretamente com a 

matéria dos prédios degradados, a qual seria objeto de apreciação no ponto seguinte da 

ordem de trabalhos, ficando, no entanto, desde já esclarecida. ------------------------------------- 

Esclareceu que todos os prédios identificados na lista a apresentar nesse ponto foram objeto 

de notificação aos respetivos proprietários, tendo estes sido devidamente notificados e 

concedido o direito de audiência prévia. Acrescentou que os imóveis que constavam da 

referida lista correspondiam aos casos em que não houve qualquer resposta por parte dos 

proprietários, sendo, por esse motivo, proposta a aplicação da majoração de 30%. ------------ 

Relativamente à existência de relatórios por imóvel, informou que existe um relatório de 

fiscalização associado a cada um dos prédios em causa, integrando processos da Divisão 

Administrativa, Urbanística e Processual, os quais são extensos. Referiu, contudo, que tais 

elementos podem ser consultados, podendo ser facultado o acesso a alguns processos para 

análise pontual ou, caso se pretenda, mediante deslocação aos serviços municipais, para 

consulta integral dos mesmos, atendendo ao volume de documentação existente. ------------- 
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Por unanimidade, a Assembleia aprovou a Taxa do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), 

em 0,3% bem como as reduções relativas aos agregados familiares e a taxa agravada de 30% 

a aplicar aos prédios degradados. ---------------------------------------------------------------------- 

Ponto treze) Tomada de conhecimento da listagem dos imóveis degradados no concelho 

de Viana do Alentejo sujeitos a majoração até 30% da taxa de Imposto Municipal 

sobre Imóveis (IMI) ------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia referiu que a documentação tinha sido enviada por 

correio eletrónico, tendo em conta a ocorrência de um problema com a plataforma Gestiona, 

pelo que, por precaução, o documento foi igualmente remetido por essa via. ------------------- 

Acrescentou que, embora se tratasse de um ponto para tomada de conhecimento, questionou 

se algum dos membros presentes pretendia colocar questões ao Senhor Presidente da 

Câmara.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Usou da palavra membro António Costa da Silva, que considerou justa a aplicação da taxa, 

sobretudo no que se refere à não utilização dos equipamentos, ainda que tenha manifestado 

algumas reservas quanto à situação em análise. ------------------------------------------------------ 

Referiu que não lhe era possível identificar os imóveis em causa, por não os conhecer, 

presumindo, contudo, que se tratassem de prédios devolutos. Caso assim não fosse, 

salientou a necessidade de se perceber em que condições as pessoas neles habitam, alertando 

para o facto de, em determinadas situações, a degradação dos imóveis poder resultar de 

dificuldades económicas dos respetivos proprietários, o que poderia tornar a medida injusta.  

Acrescentou que, tratando-se efetivamente de prédios devolutos, considerava adequada a 

aplicação da majoração de 30%, chamando ainda a atenção para a necessidade de 

salvaguardar a verificação rigorosa dessa condição. ------------------------------------------------- 

Interveio ainda o membro Tiago Pires, referindo que já havia abordado a questão no ponto 

anterior, tendo o Senhor Presidente prestado os devidos esclarecimentos. ----------------------- 

Acrescentou que se referia aos imóveis devolutos, alguns dos quais sem cobertura e com 

sinalização de placa amarela, que julgava ser do Serviço Municipal de Proteção Civil. Neste 

contexto, questionou quais os critérios de avaliação utilizados, salientando que poderia 

existir um imóvel com sinais exteriores de degradação, como reboco deteriorado, mas ainda 

assim habitado. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Reforçou que a sua questão anterior se prendia com este ponto específico da ordem de 

trabalhos. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia interveio, salientando que a questão deveria ser 

esclarecida de forma objetiva, questionando se algum dos imóveis devolutos se encontrava 

habitado. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, de acordo com a informação prestada pelos 

serviços de fiscalização, não havia registo de pessoas a habitar os referidos imóveis. No 

entanto, admitiu não poder garantir com absoluta certeza que tal não ocorresse em algum 

caso pontual. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à sinalização existente em alguns prédios com fitas da Proteção Civil, 

esclareceu que tal se deve ao facto de, em determinadas situações, os imóveis apresentarem 

risco iminente de colapso para a via pública, sendo, por esse motivo, sinalizados pela 
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Proteção Civil após identificação pelos serviços de fiscalização, por razões de segurança e 

precaução. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Reiterou que, tanto quanto é do seu conhecimento, os imóveis em causa se encontram 

efetivamente devolutos, sendo que muitos deles apresentam condições que colocam em 

causa a segurança e salubridade públicas, nomeadamente ausência de cobertura ou 

estruturas incompletas, o que torna muito improvável a sua ocupação. -------------------------- 

Acrescentou ainda que os imóveis se encontram devidamente identificados nos processos 

técnicos e que a sua localização pode ser facilmente verificada através do Google Maps. ---- 

Voltou a intervir o Senhor Presidente da Assembleia, reforçando que, segundo a informação 

dos serviços de fiscalização do Município, não existiam moradores nas habitações 

identificadas. Acrescentou ainda que considerava importante esclarecer que o processo de 

sinalização da Proteção Civil não se confundia com o presente procedimento, tratando-se de 

um mecanismo distinto, relacionado com situações de risco iminente. --------------------------- 

Referiu que, no caso em apreço, poderiam existir imóveis degradados sem que 

necessariamente estivessem em situação de risco, sublinhando a diferença entre ambos os 

enquadramentos. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Não havendo mais intervenções, a Assembleia tomou conhecimento da listagem dos imóveis 

degradados no concelho de Viana do Alentejo sujeitos a majoração até 30% da taxa de 

Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI). -------------------------------------------------------------- 

Ponto catorze)Pedido de autorização pr é via para a assunção de Compromissos 

Plurianuais; a qual pode ser conferida aquando da aprovação das Grandes Opções do 

Plano (Art. 12ºdo D.L. nº127/2012, de 21 de junho) –  O Senhor Presidente da câmara 

explicou que, caso o Executivo em permanência viesse a decidir avançar com qualquer 

projeto que não estivesse previsto nas Grandes Opções do Plano, essa autorização prévia 

não seria aplicável. Salientou que esta autorização prévia assumia particular importância no 

âmbito das empreitadas. --------------------------------------------------------------------------------- 

Exemplificou com a obra do Quartel da GNR, referindo que a mesma terá de transitar de um 

ano para o outro. Acrescentou que o objetivo era salvaguardar que as autorizações 

concedidas incidissem exclusivamente sobre investimentos devidamente previstos e 

enquadrados nas Grandes Opções do Plano. ---------------------------------------------------------- 

A Assembleia aprovou por unanimidade o pedido de autorização prévia para a assunção de 

compromissos plurianuais. ------------------------------------------------------------------------------ 

Ponto quinze) Proposta de aprovação dos Documentos Previsionais para 2026 – 2030 – 

O Senhor Presidente da Câmara deixou um agradecimento público aos técnicos que 

participaram na elaboração do Orçamento, bem como a todas as chefias que contribuíram 

para a sua concretização. Referiu que se tratou de um trabalho realizado em tempo recorde, 

uma vez que a realização das eleições em data mais tardia condicionou a entrada em funções 

do novo Executivo e reduziu o tempo disponível para a preparação do Orçamento e dos 

restantes Documentos Previsionais. -------------------------------------------------------------------- 

Acrescentou que existia a possibilidade legal de adiar a aprovação do Orçamento ou de o 

submeter mais tarde à apreciação da Câmara Municipal. Contudo, o Executivo entendeu ser 

importante iniciar o ano de 2026 com o Orçamento aprovado. Destacou ainda o 
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cumprimento do Estatuto do Direito de Oposição, referindo que este procedimento não tinha 

sido observado nos últimos anos. ----------------------------------------------------------------------- 

Esclareceu que foi enviado um projeto preliminar do Orçamento aos Vereadores da oposição, 

tendo sido solicitados contributos. Após a receção dessas sugestões, a documentação foi 

igualmente remetida aos representantes dos diversos partidos políticos, incluindo uma nova 

versão da proposta de Orçamento, o Plano Plurianual de Investimentos, o Plano de 

Atividades Municipais e o Orçamento da Receita e da Despesa, com o objetivo de recolher 

observações e propostas adicionais. -------------------------------------------------------------------- 

Informou que foram recebidos diversos contributos, dos quais cerca de 95% foram 

integrados na proposta agora apresentada, tendo o Executivo concordado com a 

generalidade das sugestões recebidas. Referiu, por isso, que a proposta submetida à 

apreciação da Assembleia refletia esse trabalho de concertação e participação. ----------------- 

Por fim, salientou que o Orçamento para 2026 se encontrava, em certa medida, 

condicionado pelos compromissos assumidos pelo anterior Executivo e que transitavam para 

o novo Executivo. Sublinhou que o atual Executivo pretendia honrar esses compromissos, 

circunstância que condicionou algumas das opções tomadas na elaboração do documento. - 

O Senhor Presidente da Câmara informou ainda que a elaboração daquele Orçamento 

assentou em dois pressupostos que considerava fundamentais. ------------------------------------ 

Em primeiro lugar, destacou a auscultação dos munícipes realizada durante parte da 

campanha eleitoral, que permitiu identificar as principais necessidades, expectativas e 

prioridades da população. Referiu que o Orçamento procurava refletir essas preocupações, 

traduzindo-se na concretização de projetos ajustados à realidade do concelho e às 

necessidades identificadas. ------------------------------------------------------------------------------ 

Em segundo lugar, salientou que o documento foi elaborado com base no princípio da boa 

gestão dos dinheiros públicos. Neste âmbito, afirmou que o Executivo pretende assegurar 

que os recursos financeiros previstos no Orçamento sejam aplicados em benefício dos 

munícipes, pautando a sua atuação por critérios de rigor, transparência e responsabilidade na 

gestão pública. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Interveio o membro André Miguel António, que enalteceu a disponibilidade demonstrada 

pelo Executivo para acolher e enquadrar as propostas apresentadas pela bancada do Chega, 

bem como o cumprimento do Estatuto do Direito de Oposição. Referiu que já havia 

abordado essa questão com o Senhor Presidente da Assembleia, a quem agradeceu 

igualmente a abertura demonstrada, considerando tratar-se de uma prática essencial ao 

regular funcionamento do regime democrático. ------------------------------------------------------ 

Reconheceu que as propostas apresentadas pela sua força política tinham sido integradas na 

proposta de Orçamento. No entanto, ressalvou que a sua inclusão no documento não 

garantia necessariamente a sua concretização, uma vez que poderiam estar apenas refletidas 

nas respetivas rubricas orçamentais sem que viessem a ser efetivamente executadas. -------- 

Acrescentou que tinha consciência das limitações financeiras do Município e de que, por 

essa razão, seria natural que alguns projetos acabassem por não avançar. Ainda assim, 

reiterou o agradecimento ao Executivo pela disponibilidade e boa vontade demonstradas na 

consideração das propostas apresentadas. ------------------------------------------------------------- 
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Referiu ainda que tinha uma questão relacionada com a despesa com pessoal, inscrita no 

montante de 5.749.000 euros, pretendendo saber se esse valor já refletia a nova proposta de 

Mapa de Pessoal. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Esclareceu que não iria proceder a uma análise exaustiva do documento, uma vez que o 

mesmo já havia sido apreciado em reunião de Câmara e era do conhecimento dos membros 

da Assembleia. Aproveitou igualmente para agradecer aos técnicos municipais pela 

disponibilidade demonstrada no esclarecimento das dúvidas colocadas, destacando, em 

particular, o Técnico João Murteira. ------------------------------------------------------------------- 

Por fim, questionou se o Orçamento que estava a ser submetido a votação já incorporava o 

novo quadro de pessoal previsto no respetivo Mapa de Pessoal. ---------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara respondeu que algumas das propostas apresentadas 

transitariam para 2027, o que demonstrava a consciência do Executivo de que não seria 

possível concretizar todas as iniciativas em simultâneo, apelando, por isso, à compreensão 

dos membros da Assembleia. --------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que o Executivo procuraria dar prioridade às propostas consideradas mais relevantes, 

salientando que existiam matérias em que as diferentes forças políticas convergiam, sendo 

essas naturalmente encaradas como prioritárias. Já as propostas que não coincidiam tanto 

com as opções do Executivo seriam analisadas numa fase posterior. ---------------------------- 

Relativamente ao Mapa de Pessoal, esclareceu que o que se encontrava em apreciação e 

votação eram os Documentos Previsionais. Explicou que a primeira proposta de Mapa de 

Pessoal apresentada em reunião de Câmara foi considerada na elaboração do Orçamento, 

pelo que os custos com pessoal foram estimados com base nesse documento. ------------------ 

Acrescentou que, uma vez que o Mapa de Pessoal não foi aprovado, e tendo em conta as 

posições manifestadas pela oposição e os contributos apresentados em reunião de Câmara, a 

perspetiva era a de que uma futura proposta viesse a prever um número inferior de 

trabalhadores, o que implicaria uma redução dos respetivos encargos com pessoal. ----------- 

Esclareceu, contudo, que a verba inscrita no Orçamento garante integralmente o pagamento 

de todas as despesas com pessoal, designadamente salários e demais encargos associados. 

Referiu ainda que, caso o futuro Mapa de Pessoal venha a ser reduzido, as verbas que 

deixarem de ser necessárias para esse efeito poderão ser posteriormente redistribuídas por 

outras rubricas orçamentais. ----------------------------------------------------------------------------- 

Reforçou, por fim, que a votação em curso incidia exclusivamente sobre o Orçamento e os 

restantes Documentos Previsionais, não incluindo a aprovação do Mapa de Pessoal. ---------- 

Interveio o membro Carlos Prazeres, começando por reconhecer o trabalho desenvolvido 

pelos técnicos municipais na elaboração do Orçamento. Referiu que conhecia bem a 

complexidade e exigência inerentes à preparação de um documento desta natureza, pelo que 

considerava justo elogiar e valorizar o empenho demonstrado por todos os envolvidos. 

Salientou que, atendendo ao reduzido tempo disponível, a elaboração do Orçamento exigiu 

certamente muitas horas de trabalho, para além do horário normal de serviço. ---------------- 

Prosseguindo a sua intervenção, referiu-se novamente à questão do Mapa de Pessoal, 

salientando que cerca de 900 mil euros previstos no Orçamento estavam associados à 

proposta de Mapa de Pessoal que tinha sido rejeitada. Considerou que uma parte dessa verba 
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deveria ser afeta ao futuro Mapa de Pessoal que viesse a ser negociado com as forças da 

oposição.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Afirmou ainda que a bancada da CDU estaria particularmente atenta à execução orçamental 

ao longo do exercício, em especial às alterações que viessem a ocorrer nas rubricas 

relacionadas com pessoal. Explicou que essa preocupação resultava da possibilidade de, não 

sendo aprovado o Mapa de Pessoal nos termos inicialmente propostos, o Executivo poder 

recorrer a outras formas de contratação, designadamente através de avenças ou prestações de 

serviços, para assegurar funções nas áreas abrangidas pelos postos de trabalho que não 

obtiveram aprovação. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Referiu que pretendia deixar esse alerta, recordando que as alterações orçamentais 

obedecem a determinadas regras de gestão financeira. Nesse sentido, salientou que é 

possível reforçar rubricas de pessoal através da transferência de verbas provenientes de 

outras áreas, nomeadamente de investimento, mas que o processo inverso não ocorre da 

mesma forma, razão pela qual considerava importante acompanhar atentamente a evolução 

dessas dotações ao longo do ano. ----------------------------------------------------------------------- 

Usou também da palavra o membro António Costa da Silva, referindo, desde logo, que o 

mais importante naquele momento era viabilizar os instrumentos fundamentais de gestão do 

Executivo, sobretudo tratando-se do início de um novo mandato. Considerou que o 

Orçamento e os restantes documentos previsionais deveriam ser aprovados, permitindo ao 

Executivo dispor das condições necessárias para governar, cabendo posteriormente aos 

órgãos municipais acompanhar a sua execução e avaliar o grau de cumprimento dos 

objetivos definidos. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente às alterações orçamentais, salientou que as mesmas constituem um 

instrumento normal e expectável da gestão financeira municipal, uma vez que o Orçamento 

é, por natureza, um documento previsional e não definitivo. Nesse sentido, considerou que a 

existência de maior ou menor dotação em determinadas rubricas, designadamente nas 

despesas com pessoal, não alterava substancialmente a essência do Orçamento. Acrescentou 

que essas dotações refletem opções políticas e intenções de gestão, referindo que, neste caso, 

a intenção assumida pelo Executivo era a de reforçar o número de trabalhadores ao serviço 

do Município. Quanto à concretização desse objetivo, considerou que tal dependeria da 

evolução futura do processo, mas que a previsão orçamental deveria refletir a política que se 

pretende implementar. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu ainda que, ao analisar os documentos apresentados, identificava algumas aparentes 

contradições, nomeadamente no domínio das infraestruturas. Considerou, contudo, que parte 

dessas dúvidas tinham ficado esclarecidas durante a discussão do primeiro ponto da ordem 

de trabalhos. Ainda assim, observou que algumas matérias constantes das Grandes Opções 

do Plano pareciam não coincidir integralmente com determinadas posições defendidas 

durante a campanha eleitoral, nem com algumas das respostas prestadas no decurso da 

reunião. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Como exemplo, mencionou a situação do Bairro Social de Aguiar e outras intervenções 

previstas, considerando importante que exista coerência entre os compromissos assumidos, 
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os programas eleitorais apresentados e as opções efetivamente refletidas nos documentos 

previsionais. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Mencionou ainda que uma das questões que mais o tinha surpreendido durante a discussão 

em reunião de Câmara se prendia com a posição assumida pela CDU relativamente ao 

Orçamento. Referiu que aquela força política apresentou um conjunto de propostas 

estruturadas, através de um documento que considerou legítimo e bem elaborado, onde 

constavam várias prioridades, designadamente a manutenção da requalificação de Alcáçovas 

e adaptação de uma incubadora, a manutenção da obra do estacionamento do Rossio, em 

Viana do Alentejo, e a ampliação da requalificação do Quiosque, entre outras. ----------------- 

Na sua perspetiva, essas propostas não obtiveram resposta ou acolhimento evidente nos 

documentos apresentados, razão pela qual afirmou não compreender totalmente a posição 

assumida pela CDU relativamente a esta matéria. --------------------------------------------------- 

A concluir, referiu que compreendia os valores inscritos no documento e considerava que o 

Orçamento apresentava qualidade técnica, não lhe merecendo reparos nesse aspeto. 

Salientou que os documentos previsionais se encontravam bem elaborados, à semelhança do 

que tem sido habitual no Município. Considerou, contudo, que a verdadeira avaliação teria 

de ser feita ao nível da execução, importando verificar a forma como as medidas seriam 

concretizadas e se, no futuro, não surgiriam contradições entre os objetivos anunciados e a 

sua efetiva concretização. ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Assembleia interveio antes de conceder a palavra ao Senhor 

Presidente da Câmara, esclarecendo que o seu sorriso durante a intervenção anterior se 

relacionava com a natureza previsional do Orçamento. --------------------------------------------- 

Referiu que o Orçamento constitui, uma previsão da atividade e da gestão municipal, sendo 

natural que a sua execução possa sofrer ajustamentos ao longo do tempo. Acrescentou que 

compete às forças políticas da oposição acompanhar a execução dos documentos 

previsionais e verificar o grau de cumprimento das medidas e objetivos neles previstos, no 

exercício das suas funções de fiscalização e acompanhamento da atividade municipal. ------- 

O Senhor Presidente da Câmara, em resposta à intervenção do membro Municipal Carlos 

Prazeres, referiu que ficava satisfeito por saber que a oposição iria acompanhar atentamente 

a execução do Orçamento. Considerou que esse é precisamente um dos papéis fundamentais 

da oposição, através do escrutínio da atividade da Câmara Municipal e do Executivo em 

regime de permanência. --------------------------------------------------------------------------------- 

Acrescentou que sempre valorizou os contributos e correções apresentados pelas forças da 

oposição, como havia acontecido naquela Assembleia, entendendo que esse 

acompanhamento contribui para uma melhor gestão municipal. Nesse sentido, agradeceu a 

disponibilidade demonstrada e incentivou a continuação desse trabalho de fiscalização e 

acompanhamento. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao Mapa de Pessoal, informou que a intenção do Executivo era apresentar 

uma nova proposta numa próxima reunião de Câmara. Referiu que tinha ficado acordado 

com os Vereadores da oposição que estes fariam chegar, até ao final do ano, uma 

contraproposta com o Mapa de Pessoal que estariam disponíveis para aprovar em reunião de 

Câmara. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Explicou que, após a receção dessa proposta, o Executivo pretendia encetar um processo de 

negociação com a oposição, de forma a alcançar uma solução consensual, submetendo 

posteriormente uma nova versão do documento à apreciação da Câmara Municipal e, em 

seguida, à Assembleia Municipal, previsivelmente na sessão ordinária de fevereiro. ---------- 

Quanto ao recurso a avenças e prestações de serviços, esclareceu que se trata de 

instrumentos de gestão utilizados para responder a necessidades urgentes e prementes, sendo 

natural que o Município recorra a essas modalidades sempre que tal se revele necessário. 

Acrescentou que essa prática é comum nos municípios e tem sido utilizada por diferentes 

executivos ao longo dos anos. -------------------------------------------------------------------------- 

Referiu ainda que, mesmo em situações que não assumam caráter de urgência, o recurso a 

avenças ou prestações de serviços poderá ser ponderado quando tal represente uma solução 

vantajosa do ponto de vista financeiro ou quando contribua para uma melhor resposta às 

necessidades dos serviços municipais. ----------------------------------------------------------------- 

Por fim, sublinhou que as avenças e prestações de serviços constituem mecanismos 

legalmente previstos e regularmente utilizados pelas autarquias locais, não representando, 

por isso, qualquer procedimento excecional ou irregular. ------------------------------------------- 

O Senhor Presidente da Câmara respondeu ainda à intervenção do membro António Costa 

da Silva, referindo que as intenções apresentadas durante a campanha eleitoral estavam 

refletidas no Orçamento agora submetido à apreciação da Assembleia. -------------------------- 

Afirmou que um dos compromissos assumidos pelo Executivo era concluir o mandato com a 

concretização, tanto quanto possível, do programa eleitoral apresentado à população. 

Considerou tratar-se de um compromisso assumido perante os munícipes e manifestou a 

convicção de que, reunidas as condições necessárias para governar, o Executivo procurará 

cumprir os objetivos a que se propôs. ----------------------------------------------------------------- 

Alertou, contudo, para o facto de que a concretização das diversas medidas e investimentos 

não pode ocorrer de forma imediata, pelo que não seria expectável que todas as intenções 

constantes do programa eleitoral estivessem executadas já em 2026. Explicou que algumas 

das iniciativas foram calendarizadas para 2027 e 2028, numa perspetiva de planeamento 

plurianual. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que o Orçamento foi elaborado com uma visão a longo prazo, considerando que essa 

é a forma mais adequada de planear a ação municipal. Acrescentou que o Executivo 

procurará concretizar o maior número possível de objetivos, tendo sempre em conta as 

condicionantes financeiras e operacionais existentes em 2026. ------------------------------------ 

Por fim, salientou que existem compromissos assumidos por anteriores executivos que 

transitam para o novo mandato e que condicionam parte das opções orçamentais. 

Acrescentou que, durante a campanha eleitoral, não era possível ter uma perceção exata do 

impacto financeiro de todos esses compromissos, circunstância que apenas foi possível 

avaliar com maior rigor aquando da preparação dos documentos previsionais. ----------------- 

Interveio o membro André Miguel António, referindo que, ao contrário do que tem sido 

afirmado relativamente à sua força política e à designação de populismo, consideram-se uma 

força de desbloqueio. ------------------------------------------------------------------------------------- 
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Acrescentou que, tal como já havia sucedido na reunião de Câmara, a bancada do Chega iria 

viabilizar o Orçamento através da abstenção, entendendo que compete ao Executivo exercer 

as suas funções de governação. ------------------------------------------------------------------------- 

Referiu ainda que a bancada estaria presente para exercer o seu papel de escrutínio, 

contribuindo, como tem vindo a fazer, com ideias, sugestões e propostas destinadas a 

melhorar as condições de vida dos munícipes de Alcáçovas, Viana do Alentejo e Aguiar. ----- 

O Senhor Presidente da Assembleia submeteu o ponto a votação, referindo que este era um 

documento importante para o Concelho de Viana do Alentejo. 

Com oito votos favoráveis da bancada do Partido Socialista e dez abstenções por parte das 

bancadas da CDU, do Chega e do VIVA, a Assembleia aprovou os Documentos Previsionais 

para 2026–2030. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Votaram favoravelmente os membros da bancada do Partido Socialista: Bernardino Pinto, 

Bruno Borges, Vânia Mendes, João Pereira, Manuel Rafael, Joana de Carvalho Galvão, 

Tânia Milhano e Maria João Carvalho. ---------------------------------------------------------------- 

Abstiveram-se os membros da bancada da CDU: Carlos Prazeres, André Filipe Gaio Romão, 

Paula Maurício, António Grosso, Sara Rodrigues e Nazaré Laranjeiro; os membros da 

bancada do Chega: André Miguel António, Tiago Mires e Helena Ferro; e o membro da 

bancada do PSD, António Costa da Silva. ------------------------------------------------------------ 

O Deputado Municipal Carlos Prazeres, em representação dos eleitos da CDU, apresentou a 

seguinte declaração de voto, justificando a posição assumida pela sua força política 

relativamente à votação dos documentos previsionais: ---------------------------------------------- 

 

DECLARAÇÃO DE VOTO DA CDU  

Orçamento Previsional 2026  

A presente declaração de voto apresentada pela bancada da CDU, pretende alertar os 

munícipes sobre as razões que nos leva a votar pela abstenção na votação do orçamento 

previsional para o ano de 2026. Temos consciência que os períodos que vivemos e que se 

avizinham serão de dificuldades, todavia nesta proposta de orçamento não está refletido 

aquilo que se aguardaria, até porque, certamente, a visão que tiveram parece-nos redutora 

quanto ao investimento pretendido. Apesar de terem de cumprir com os compromissos 

assumidos pelo anterior executivo, poderiam ter ido mais além: 

  Poderiam ter sido mais ambiciosos e ao mesmo tempo manterem os projetos que 

transitaram do anterior executivo, muitos deles em avançado estado de maturação; 

  Poderiam ter aproveitado a postura de diálogo construtivo que a oposição adotou ao 

longo do período do direito de oposição, na preparação do vosso orçamento, os quais 

mantiveram sempre, em primeiro lugar, a defesa dos interesses dos munícipes e do Concelho. 

Mas, o que não seria de esperar é que o executivo não incluísse no orçamento obras 

estruturantes para o Concelho como: 

A construção do bairro social de Aguiar. Se o problema é o contrato com o IHRU não ter 

caráter vinculativo e não terem verbas para financiar, esta bancada viabilizará o recurso ao 

crédito 

.  A reabilitação do mercado das Alcáçovas; 
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  A obra do Centro de Olaria e Cerâmica. 

Outro elemento sobre o qual não podemos deixar de refletir, resulta do facto de estarem 

inscritas verbas para algumas intervenções que, se sabe, à priori, são manifestamente 

insuficientes como, por exemplo, 250.000,00€ para a reparação da estrada Viana – 

Alcáçovas e 100.000,00€ para a reparação de edifícios (Paço dos Henriques, Cinema …). 

Análoga reflexão fazemos sobre os cerca de 900.000,00€ que estavam previstos no 

orçamento previsional, aprovado em reunião de câmara, os quais suportariam os encargos 

do Mapa de Pessoal. Como o Mapa de Pessoal foi reprovado o valor, mantendo-se, na 

nossa perspetiva poderá ser num futuro Mapa a ser negociado com a oposição. Porém, 

como os munícipes e o Concelho estão, para esta bancada, à frente de qualquer outro 

motivo, com a abstenção iremos viabilizar o orçamento ao executivo, documento que desde 

2023, foi sendo sucessivamente reprovado pela bancada do partido socialista.  

 

Viana do Alentejo, 30 de dezembro de 2025 

 

Ponto dezasseis) Proposta de aprovação da 43ª alteração orçamental que integra a 4.ª 

alteração modificativa ao Orçamento da Receita, a 4.ª  alteração modificativa ao 

Orçamento da Despesa e a 4. ª  alteração modificativa ao Plano Plurianual de 

Investimentos - A Assembleia aprovou por unanimidade a 43ª alteração orçamental que 

integra a 4.ªalteração modificativa ao Orçamento da Receita, a 4.ª alteração modificativa ao 

Orçamento da Despesa e a 4.ª alteração modificativa ao Plano Plurianual de Investimentos. 

Passou-se de seguida ao segundo período de intervenção do púbico, não se registando 

quaisquer intervenções.  --------------------------------------------------------------------------------- 

Antes da leitura da ata, o Senhor Presidente da Assembleia sugeriu que fosse efetuada a 

harmonização dos votos de pesar apresentados pelas bancadas do Partido Socialista e da 

CDU. 

Assim, o Deputado Municipal   Carlos Prazeres procedeu à leitura da referida harmonização, 

resultante dos respetivos votos de pesar: -------------------------------------------------------------- 

 

Proposta de VOTO DE PESAR pelo falecimento do antigo presidente do Município de Viana 

do Alentejo, Exm.º Senhor Manuel António Rosa Pão-Mole  

 

Os deputados eleitos desta Assembleia Municipal, perante a notícia do falecimento de 

Manuel António Rosa Pão-Mole, deliberam apresentar o seguinte Voto de Pesar: No 

passado dia 04 de dezembro faleceu o Senhor Manuel António Rosa Pão-Mole, antigo 

presidente do Município de Viana do Alentejo. Natural e residente no Concelho, Manuel 

António Rosa Pão-Mole exerceu funções como Presidente da Câmara Municipal entre 1979 

e 1989, tendo cumprido três mandatos autárquicos, num período particularmente exigente 

da consolidação do poder local democrático, sendo o segundo Presidente da Câmara após 

o 25 de abril de 1974. No início do seu terceiro mandato Portugal aderiu à então 

Comunidade Económica Europeia (CEE), em 1986, adesão que disponibilizou fundos que o 

Senhor Manuel António Rosa Pão-Mole soube aproveitar e que foram aplicados na 
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modernização das infraestruturas, educação e apoio social. Ao longo do seu percurso 

autárquico destacou-se pela humildade, dedicação e profundo sentido de serviço público, 

colocando sempre o interesse do Concelho e das suas populações acima de qualquer outro. 

Homem do povo, deixou uma marca indelével na história do município e um legado de 

compromisso cívico e entrega à causa pública. A sua morte, para além de deixar a família e 

amigos consternados, deixa também muitos munícipes com um sentido de vazio por tudo 

aquilo que ele fez para a consolidação da democracia em Portugal. A Assembleia 

Municipal de Viana do Alentejo manifesta o seu profundo pesar pelo falecimento de Manuel 

António Rosa Pão-Mole, aos 83 anos, prestando-lhe esta última homenagem pública. 

Assim, neste momento de dor e consternação, propondo-se, alicerçado no percurso 

autárquico e de exemplo de vida na sociedade do Senhor Manuel António Rosa Pão-Mole, 

que o mesmo seja aprovado pela Assembleia Municipal de Viana do Alentejo e que do seu 

teor seja dado conhecimento à sua família.  

 

Viana do Alentejo, 30 de dezembro de 2025 

 

Passou-se de imediato à leitura da minuta correspondente a esta ata, que foi votada e 

aprovada por unanimidade. ------------------------------------------------------------------------------ 

 

O Senhor Presidente da Assembleia declarou encerrada a sessão à 1h do dia 31 de dezembro 

de 2025.  

 

 

Aprovada a  25 de junho de 2026 
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O Presidente da Assembleia, 

 

 

 

________________________________________________ 

 

O Primeiro Secretário, 

 

 

________________________________________________ 

 

O Segundo Secretário, 

 

 

_________________________________________________ 


